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De : GABINETE SEMSURB - SC
<gabinete.semsurb@saocristovao.se.gov.br>

Assunto : RENOVAÇÃO
Para : Enge pedropessoa <Enge.pedropessoa@gmail.com>

Zimbra gabinete.semsurb@saocristovao.se.gov.br

RENOVAÇÃO

Sex, 18 de jul de 2025 13:34
1 anexo

Prezados(as),
 
Cumprimentando-os cordialmente, vimos por meio deste expediente, informar que a Prefeitura Municipal
de São Cristóvão/SE, possui interesse em fazer o Aditamento/Renovação ao Contrato existente     Nº
67/2023 -proveniente da Seminfra e agora na SEMSURB (em anexo), Pregão
Eletrônico     nº 26/2022 , para  dar continuidade aos serviços prestados, bem como a prorrogação da
vigência contratual.
Conforme demonstrado acima, solicitamos desta respeitada contratada, através de seu representante
legal,  que se manifeste quanto ao interesse em dar continuidade aos serviços
prestados  a esta municipalidade, e para formalizarmos o processo administrativo de
Aditamento/Renovação Contratual da Prefeitura de São Cristóvão/Se junto a essa Contratada AGC
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA .  Caso seja do interesse de vocês,
favor  encaminhar a documentação abaixo descrita, para que possamos formalizar o processo
administrativo de  Aditamento da Contratação  para fins de continuidade dos serviços prestados  com a
mesma, mediante a Ata de Registro de Preços nº 71/2022 firmada.
 
 
 •Manifestação expressa;

• Ato Constitutivo;
• Identidade e CPF do representante legal, ou bastante procurador;
• Certidão de Regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal;
• Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas;
• Certidão de Regularidade do FGTS;
• Certidão Negativa de Falência e Concordata;

            • Declaração Constitucional de que não Emprega Menor, salvo na condição de aprendiz.
 
Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração, bem como nos
colocamos à disposição para dirimir quaisquer dúvidas.
 
 
Atenciosamente,
Saulo Santana

 Prefeitura Municipal de São Cristóvão
 Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SEMSURB
--

termo.contrato.67.2023.manutencao.pavimento.asfaltico.tapa.buraco_%281%
29_assinado (1).pdf
299 KB 
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De : GABINETE SEMSURB - SC
<gabinete.semsurb@saocristovao.se.gov.br>

Assunto : Re: Ata de Registro de preço 71/2022
Para : josefelipe@agcltda.com.br

De : josefelipe@agcltda.com.br
Assunto : Ata de Registro de preço 71/2022

Para : gabinete semsurb
<gabinete.semsurb@saocristovao.se.gov.br>

Zimbra gabinete.semsurb@saocristovao.se.gov.br

Re: Ata de Registro de preço 71/2022

Ter, 22 de jul de 2025 12:25

Acusamos o recebimento da manifestação da empresa AGC Construções e
Empreendimentos Ltda., enviada às 11h14, autorizando a continuidade do processo de
aditivo contratual.

Atenciosamente,

Prefeitura Municipal de São Cristóvão
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SEMSURB

De: josefelipe@agcltda.com.br
Para: "gabinete semsurb" <gabinete.semsurb@saocristovao.se.gov.br>
Cc: "Michel Goncalves" <michel.goncalves@novatecltda.com.br>, pedro@agcltda.com.br
Enviadas: Terça-feira, 22 de julho de 2025 11:14:21
Assunto: Ata de Registro de preço 71/2022

Bom dia,

Para que possamos formalizar o processo administrativo de Aditamento da Contratação para
fins de continuidade dos serviços prestados por esta empresa, mediante a Ata de Registro
de Preços nº 71/2022 firmada, segue documentações solicitadas. 
--

JOSÉ FELIPE ALMEIDA SANTOS 

ENGENHEIRO CIVIL 

AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTO LTDA

Ter, 22 de jul de 2025 11:14
5 anexos
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Cc : Michel Goncalves
<michel.goncalves@novatecltda.com.br>,
pedro@agcltda.com.br

Bom dia,

Para que possamos formalizar o processo administrativo de Aditamento da Contratação para
fins de continuidade dos serviços prestados por esta empresa, mediante a Ata de Registro
de Preços nº 71/2022 firmada, segue documentações solicitadas. 
--

JOSÉ FELIPE ALMEIDA SANTOS 

ENGENHEIRO CIVIL 

AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTO LTDA

27º Alteração - AGC.pdf
1 MB 

AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTD.1 (2).pdf
118 KB 

Certidoes AGC 07 07 25 (2).pdf
329 KB 

CNH DIGITAL DR ALEXANDRE.pdf
109 KB 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE MENOR - AGC.pdf
526 KB 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: A.G.C CONSTRUCOES & EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 00.999.591/0001-52 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:04:18 do dia 20/06/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/12/2025.
Código de controle da certidão: 2A8A.2A89.5C58.9545
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

DADOS DO REQUERENTE

00.999.591/0001-52

Número da Certidão: 2025.000008028689-91

Esta certidão é válida até 04/10/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL"
na página www.sefaz.pe.gov.br.

CNPJ:

07/07/2025Data de Emissão:

Inválida  para  licitação no que se  refere  ao fornecimento de mercadorias  ou prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO

Página 1
Emitido em: 07/07/2025 09:32:27

 de 1
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4319-30-0 SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
4313-40-0 OBRAS DE TERRAPLENAGEM
4299-59-9 OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
0810-00-6 EXTRAÇÃO DE AREIA, CASCALHO OU PEDREGULHO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO
0810-09-9 EXTRAÇÃO E BRITAMENTO DE PEDRAS E OUTROS MATERIAIS PARA CONST E BENEF ASSOCIADO
4110-70-0 INCORPORAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
6810-20-1 COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS
4222-70-1 CONST DE REDES DE ABAST DE ÁGUA, COL DE ESGOT E CONST CORREL, EXC OBRAS DE IRRIGA
3811-40-0 COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS
7732-20-1 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXC ANDAIMES
4211-10-1 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS
6810-20-2 ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS
4120-40-0 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS
7112-00-0 SERVIÇOS DE ENGENHARIA
4213-80-0 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

4. CNPJ/CPF

2. CMC

336.335-0

00.999.591/0001-52

AGC CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
1. Denominação Social/Nome

3. Endereço

Recife, 02 de JUNHO de 2025

Certidão Negativa
Débitos Fiscais

5. Atividade Econômica

Rua Jose de Alencar, 916 SALA 0704 EMP ILHA DO LEITESALA 0704

6. Descrição

9. Código de Autenticidade 10. Expedida em

Nº da Certidão
PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
Secretaria Executiva de Tributação

BAIRRO Ilha do Leite, CEP 50070-475, RECIFE-PE

7. Ressalva

8. Validade/Autenticidade

Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais
/ fiscais, nesta  data, que  o  contribuinte  de  que trata a presente certidão está
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos
municipais.

* * * * * * * * * * *

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua
autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes

142823202

249.4719.9696

Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal em relação a débitos tributários em
cobrança administrativa ou judicial. Supre o requisito do art. 68,III, da Lei Federal 14.133/2021.

11. Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até

28 de MAIO de 2025

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: A.G.C CONSTRUCOES & EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 00.999.591/0001-52
Certidão nº: 19689956/2025
Expedição: 07/04/2025, às 09:00:43
Validade: 04/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que A.G.C CONSTRUCOES & EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.999.591/0001-52, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 00.999.591/0001-52
Razão

Social: AGC CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

Endereço: R JOSE DE ALENCAR 916 SALA 704 / ILHA DO LEITE / RECIFE / PE / 50070-
475

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:15/07/2025 a 13/08/2025

Certificação Número: 2025071507000082081204

Informação obtida em 22/07/2025 13:12:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR 

 
A empresa AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 00.999.591/0001-52, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Alexandre 
Albuquerque Teixeira, portador da cédula de identidade nº 4.133.677 e do CPF nº 
830.192.004-15, DECLARA, sob as penas da Lei e rescisão do futuro contrato a ser 
firmado, caso lhe seja adjudicado à licitação em epígrafe, que para os devidos fins 
requeridos no inciso XXXIII, do art. 7 da Constituição Federal, consoante o que se 
estabeleceu no art. 10, da Lei n.º 9.854, de 24 de outubro de 1999, não tem em seus 
quadros de empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, bem como não emprega menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 anos, situação permitida pela Constituição Federal. 
 
 

Recife/PE, 21 de julho de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Alexandre Albuquerque Teixeira 
Representante Legal 

AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
 
 

 

ALEXANDRE ALBUQUERQUE 
TEIXEIRA:83019200415

Assinado de forma digital por ALEXANDRE 
ALBUQUERQUE TEIXEIRA:83019200415 
Dados: 2025.07.21 15:50:15 -03'00'

Regularidade FISCAL (0229332)         SEI 2025.0010.000000618-8 / pg. 11



 

 

 

 
PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

FORUM DES. RODOLFO AURELIANO – RECIFE - PE 

CENTRAL JUDICIÁRIA DE PROCESSAMENTO REMOTO DE 1º GRAU 

NÚCLEO DE REVISORES E CERTIFICADORES 

E-MAIL: certidao.capital@tjpe.jus.br 
 

 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

 
CERTIFICO, por me haver sido pedido, que, conforme pesquisa realizada no sistema 

JUDWIN, no período de 10 anos até a presente data, não encontrei processo  

Judicial DISTRIBUÍDO E EM TRAMITAÇÃO, no âmbito da Comarca do Recife, em 1º 

Grau, nas Varas Cíveis ( Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, 

Possessórias, Insolvência Civil etc ) em face de: 

 
 

AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA – CNPJ: 00.999.591/0001-52 

 

 
Essa Certidão não inclui os processos distribuídos antes do prazo estipulado na 
pesquisa, ainda que em tramitação. 
 

Essa Certidão não inclui os processos eletrônicos do PJE, sendo possível obter as 

certidões relativas a tais processos diretamente no site www.tjpe.jus.br/certidaopje/. 

 

O teor dessa Certidão não se altera com o decurso do tempo, visto que não há mais a 

distribuição de processos físicos no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco. 

 

 

O referido é verdade. Dou fé. 

 

Dada e passada nesta cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, em 
quarta-feira, 2 de julho de 2025. 
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura.
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      PORTARIA Nº 121/2025.

DE  03 DE  JUNHO DE 2025

 
Revoga a Portaria 205/2023 e Designa servidores
para exercerem as funções de Gestor e Fiscal de
Contrato, para atuarem no Contrato n° 67/2023,
firmado entre a AGC CONSTRUÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA e a Prefeitura
Municipal de São Cristóvão por intermédio da
Secretaria Municipal de SERVIÇOS URBANOS -
SEMSURB.

 
 
 
 
 
 

 

O  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS  no uso de sua atribuição que lhe confere o artigo 55°,
Parágrafo Único, inciso II da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão,  bem como o Decreto Municipal nº 377/2023,
Seção IV, Art 19 e em observância ao disposto nos Art. 7º c/c Art. 117, da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021,
edita a seguinte Portaria:

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos Art. 104, inc. III e Art. 115, e seus parágrafos,
ambos da Lei nº 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato celebrado através de um representante da
Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência do
Contrato celebrado pela entidade;

CONSIDERANDO, também,que as principais atribuições dos Gestores do Contrato são:

I - Gerenciar a parte administrativa da execução do Contrato, no intuito de que o Contrato transcorra de forma regular;

II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;

III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou
Termo de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova licitação;

IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação da respectiva garantia do Contrato;

V - Quando da proximidade do encerramento da vigência do Contrato, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na
prorrogação da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;

VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do Contrato e devolução
de prazos, submetendo-as à autoridade competente;

VII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização da Ata, a
abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, conforme previsto no Contrato e realizar esse
processo;

VIII - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a vigência do
Contrato.

CONSIDERANDO, ainda,que as principais atribuições dos Fiscais são:

I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos
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serviços prestados à Administração;

II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;

III - Indicar as eventuais glosas das faturas;

IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação
de penalidades;

V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao serviço do contrato e pagamento do preço
ajustado, conforme definido no instrumento do contrato;

VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do Contrato pelo qual for
responsável, prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;

VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições
editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 14.133/2021, com
suas alterações.

CONSIDERANDO, por fim, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização
do Contrato, no âmbito desta Prefeitura;

R E S O L V E:

Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal do Contrato n° 67/2023. Exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e
designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados,
nas respectivas funções:

 

I – LÚZULA DOS REIS MELO - CPF 999.XXX.XXX-72 - Gestor do Contrato

II – JENNIFER SANTOS SOUZA PEREIRA - CPF: 025.XXX.XXX-63 – Gestor do Contrato Substituto

III – ANDREANA SANTOS TEIXEIRA - CPF: 011.XXX.XXX-66 ; - Fiscal do Contrato

IV – IDELFONSO SANTANA DO NASCIMENTO - CPF 965.XXX.XXX-91 ; – Fiscal do Contrato Substituto

 

Art. 2°- Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato n° 67/2023.

Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

 

Contratada Objeto do Contrato Vigência do Contrato

AGC CONSTRUÇÕES
E
EMPREENDIMENTOS
LTDA.

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA – OPERAÇÃO TAPA
BURACO – DE VIAS E
LOGRADOUROS PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO

12/09/2024

a

12/09/2025

e seus respectivos
aditivos

 

 

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.

Art. 4º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, perdurando os seus efeitos legais durante toda a duração do Contrato e de
seus respectivos aditivos.
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GENIVALDO SILVA DOS SANTOS

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS

 

 

Ciência
 
______________________________
LÚZULA DOS REIS MELO
Gestor do Contrato
 
______________________________
JENNIFER SANTOS SOUZA PEREIRA
Gestor do Contrato Substituto
 
______________________________
ANDREANA SANTOS TEIXEIRA
Fiscal do Contrato
 
_______________________________
IDELFONSO SANTANA DO NASCIMENTO
Fiscal do Contrato Substituto

 

São Cristóvão, 03 de junho de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Andreana Santos Teixeira, Assessora Técnico I, em 03/06/2025, às 15:32,
Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Lúzula dos Reis Melo , Assessora Técnico II, em 03/06/2025, às 15:42, Lei
14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Jennifer Santos Souza Pereira , Assessor Ténico III, em 04/06/2025, às
09:53, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos ,
em 04/06/2025, às 09:55, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0198264 e o código CRC
E618B08F.

Praça São Francisco, S/N, Paço Municipal - Bairro CENTRO CEP 49100-071 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br
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TERMO/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 67/2023
Termo/Contrato de Registro de Preços que firmam oMunicípio de São Cristóvão/SE e a empresa AGCConstruções e Empreendimentos Ltda., para a execuçãodos serviços de manutenção preventiva e corretiva depavimentação asfáltica – operação tapa buraco - devias públicas do Município de São Cristóvão

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na Praça Getúlio, nº 298, Centro Histórico,São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado peloSecretário de Infraestrutura, o senhor Júlio Nascimento Júnior, brasileiro, engenheiro civil,portador da Cédula de Identidade de RG nº 0475838602 SSP/SE e inscrito no CPF sob o nº918.725615-00, nos termos do Decreto nº 91/2023, e a empresa AGC CONSTRUÇÕES EEMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MFsob o nº 00.999.591/0001-52, com sede na rua José de Alencar, 916, sala 704, bairro Ilha doLeite, Recife/PE (CEP 50070-475), doravante denominada CONTRATADA, neste ato porseu representante, o senhor Alexandre Albuquerque Teixeira, brasileiro, empresário,portador da cédula de identidade de RG nº 4.133.677 SSP/PE e inscrito no CPF nº830.192.004-15, firmam o presente Contrato de Prestação de Serviços, sob a sistemática deregistro de preços e sob a forma de empreitada por preço unitário, em conformidade com asnormas, diretrizes e julgamentos do Pregão no 26/2022, da Ata de Registro de Preços nº71/2022 e da Lei nº 10.520/20 e da Lei nº 8.666/93, e pelas cláusulas e condições a seguirdelineadas:

1. DO OBJETO
1.1. A contratada se obriga a executar para o contratante, sob o regime de empreitada porpreço unitário e de acordo com a demanda, os serviços de manutenção preventiva ecorretiva de pavimentação asfáltica – operação tapa buraco - de vias e logradourospúblicos do Município de São Cristóvão, de acordo com o Termo de Referência/ProjetoBásico/Especificações Técnicas – Anexo I deste Edital, além das especificações e normasestabelecidas pela ABNT e de acordo com a sua proposta de preços, com se aqui estivessemtranscritos para todos os efeitos.
1.2. Fica vedada a subcontratação dos serviços, salvo no caso de subcontratação parciale após expressa autorização ou consentimento do contratante. Não será admitida, dequalquer forma, a subcontratação com licitante que tenha participado da licitação.
1.3. O registro de preço e, por conseguinte, o presente contrato não importa em direitosubjetivo de quem ofertou o preço registrado de exigir a execução de seu objeto, sendofacultada ao Município a realização de contratações de terceiros sempre que houver preçosmais vantajosos.
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1.4. Quando da assinatura deste instrumento, será exigido da contratada as vias atualizadas eválidas dos documentos exigidos e discriminados no item 9.4, alíneas de “c” a “g” do Editalda licitação, sendo dispensados se ainda válidos desde a licitação.

2. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. Pela execução dos serviços, o contratante pagará à contratada uma remuneraçãocalculada sobre os serviços efetivamente executados e aceitos pelo contratante, com base naplanilha de quantidades e preços, parte integrante deste instrumento, cujo valor global aspartes estimam emR$ 605.642,90 (seiscentos e cinco mil, seiscentos e quarenta e dois reaise noventa centavos).
2.2. O pagamento será realizado de acordo com o boletim de medição, acompanhado esseda memória de cálculo dos quantitativos efetivamente executados, no prazo de até 30 (trinta)dias, contados da apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, condicionada essa aoaceite pelo Fiscal do Contrato.
2.3. As faturas só serão emitidas para pagamento após aprovação dos boletins de mediçõespela Fiscalização do Município e deve levar em consideração o intervalo de 30 (trinta) diasde execução ou um outro a critério do Contratante.
2.4. Sendo microempresa ou empresa de pequeno porte optante do Simples Nacional, aContratada deverá excluir da sua remuneração os valores eventualmente superiores eresultantes de percentuais de PIS, Cofins e ISS de sua planilha de composição de BDIexcedentes às alíquotas às quais está obrigada a recolher de acordo com o Anexo IV daLei Complementar nº 123/2006.
2.5. Igualmente, tendo em vista a isenção ou a dispensa de recolhimento assegurada noart. 13, § 3º, da referida Lei Complementar, deverá excluir da fatura os respectivosvalores das contribuições para o Sesi, Senai, Sebrae, Incra e salário-educação.
2.6. Por isso, as empresas optantes pelo SIMPLES deverão apresentar comprovante derecolhimento mensal através do documento único de arrecadação, conforme art. 13 da LeiComplementar nº 123/2006.
2.7. Havendo erro na fatura, recusa de aceitação de serviços pelo contratante, ou obrigaçõesda contratada para com terceiros, decorrentes da obra, inclusive obrigações sociais outrabalhistas, que possam prejudicar de alguma forma o contratante, o pagamento será sustadopara que a contratada tome as providências cabíveis. O ônus decorrente de sustações correrápor conta da contratada.
2.8. O Contratante, por sua vez, desde que atendidas as exigências supra e na forma de suasdisposições internas, efetuará o pagamento da fatura no prazo de 30 (trinta) dias, mediantedepósito em conta corrente indicada pela contratada, após a apresentação da nota fiscal ounota fiscal-fatura, condicionada essa ao aceite dos serviços pelo contratante.
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2.9. Por ocasião do faturamento, será exigida simultaneamente a apresentação doscomprovantes de recolhimento do INSS, FGTS, ISS e PIS, da cópia da matrícula no CadastroNacional de Obras perante a Receita Federal do Brasil - RFB, nas hipóteses exigidaslegalmente, da cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica – ART junto ao ConselhoRegional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho Regional de Arquitetura eUrbanismo – CAU; bem como a folha de pagamento relativa ao mês da execução, oscomprovantes de entrega dos EPIs e, quando do primeiro pagamento, as vias Programa dePrevenção de Riscos Ambientais – PPRA ou do Programa de Condições do Meio Ambientede Trabalho na Indústria da Construção Civil – PCMAT e do Programa de Controle Médicode Saúde Ocupacional – PCMSO aos quais se encontra vinculado, além das demaiscondicionantes fixadas no Decreto Municipal nº 369/2017.
2.10. A contratada deverá apresentar ao gestor do contrato, além dos documentos exigidosacima, para fins de recebimento da última fatura, a baixa da obra junto à respectiva PrefeituraMunicipal e junto à Receita Federal do Brasil, nos casos cuja inscrição seja exigida por lei.
2.11. Sem prejuízo do disposto no item 2.9, caberá ao Município de São Cristóvão promovera retenção da parcela do ISSQN, quando e se ainda devido e na forma da legislação doMunicípio da prestação dos serviços, além da retenção da contribuição previdenciária de quetrata a Lei 8.212/91 e observados os limites ali impostos.
2.12. O pagamento do item serviço de administração local, somente se tiver sido contemplado,será realizado de forma proporcional à execução financeira da obra, observando-se orespectivo cronograma físico financeiro.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objetos deste contrato são oriundosdo Município de São Cristóvão cujas despesas se encontram consignadas na seguinte dotaçãoorçamentária: Unidades Orçamentárias: 02051. Classificação Funcional – Programática:15.451.0013. Projetos Atividades: 1703. Elemento de Despesa: 33903900. Fontes deRecursos: 17040000.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da respectiva assinatura,podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período com vistas à obtenção de preços econdições mais vantajosas para o contratante, uma vez se tratar de prestação de serviços deexecução continuada, limitada a prorrogação a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57,inciso II, da Lei nº 8.666/93.
4.2. Desejando as partes renovar este contrato, por igual e sucessivo período de 12 (doze)meses ou por outro prazo menor e conveniente ao contratante, com vistas à obtenção de preçose condições mais vantajosas, ficará estabelecido no(s) instrumento(s) contratual(ais) a
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possibilidade de alteração do(s) respectivo(s) valore(s), mediante a correção pelo INCCacumulado nos 12 (doze) meses da original contratação
4.3. Os serviços deverão ser executados nos locais a serem indicados pelo contratante deacordo com as necessidades e demandas de cada órgão ou entidade do Município.
4.4. O prazo de execução de cada demanda será aquele estimado pelo contratante, acordocom a complexidade e quantidade, quando da emissão das respectivas ordens de serviço eterá início a partir da notificação da contratada. Poderá esse prazo ser prorrogado mediantesolicitação escrita da contratada, por razões justificadas e para qual última não tenha dadocausa, a exclusivo critério do contratante.
4.5. Vencido o prazo de que trata o item 4.4. ou da eventual prorrogação, sem que os serviçostenham sido executados, restará configurado o inadimplemento da contratada, sujeitando-aà aplicação das penalidades prevista neste contrato ou no edital.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O Contratante obriga-se a:
5.1. Pagar à contratada os valores devidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados do protocolode requerimento com a nota fiscal, condicionada essa ao aceite pelo gestor do contrato.
5.2. Após a execução da obra/serviço, verificar sua conformidade quanto ao disposto noTermo de Referência/Projeto Básico e Especificações, sob os aspectos quantitativos equalitativos.
5.3. Prestar os devidos esclarecimento e fornecer à Contratada as informações indispensáveisà execução do objeto.

6. DAS OBRIGAÇÕES SUPLEMENTARES DA CONTRATADA
6.1. Sem prejuízo do quanto mais aqui disposto, constituem obrigações suplementares dacontratada o seguinte:
a) os serviços serão executados observando-se o cronograma e o prazo a ser estabelecido nasrespectivas ordens de serviços e de acordo com o(s) termo(s) de referência(s), os projetos e asespecificações previamente definidas, tudo de pleno conhecimento pela contratada, nãosendo admitida qualquer alteração, salvo se decorrente de prévio e manifesto consentimentodo contratante;
b) será admitido ao prazo de execução um acréscimo referente aos dias de paralisação porforça maior ou caso fortuito ou de outra natureza ao qual não tenha dado causa a contratada,desde que reste comprovado e seja aceito pelo contratante;
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c) a contratada deve respeitar a legislação e as normas sobre Segurança e Medicina doTrabalho vigentes e acatar as recomendações do(s) profissional(ais) de segurança do trabalho,sob pena de paralisação dos serviços, o que não a eximirá das obrigações e penalidadesprevistas nas cláusulas contratuais referentes a prazos e multas;
d) a contratada deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, no âmbitointerno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas daFISCALIZAÇÃO, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou propriedadesprivadas ou públicas;
e) a execução de qualquer serviço aos sábados, domingos e/ou feriados, ou fora do expedientenormal de trabalho, somente será admitida com a autorização do contratante;
f) a pedido do contratante, a contratada deverá retirar da obra qualquer empregado oupreposto seu cuja capacidade técnica e permanência seja incompatível e desaconselhável parao local;
g) obriga-se a contratada a reparar ou substituir, no prazo de 24h, qualquer equipamento oumaterial que se mostre defeituoso, inadequado, desgastado ou que esteja operando aquém dosníveis exigidos nas especificações técnicas indicados pela fiscalização;
h) a contratada fica obrigada, exclusivamente às suas expensas, a reparar ou a refazer todoe qualquer serviço ou obra que, durante o contrato ou no prazo de garantia, apresentar erro ouvício de construção, imperfeições ou falhas decorrentes de negligência, imperícia,imprudência ou do emprego de materiais diversos ou de qualidade inferior, sob pena dassanções do contrato e/ou de sua rescisão, além das perdas e danos;
i) responsabiliza-se a contratada pelo pontual e integral pagamento da remuneração de seusempregados, inclusive das eventuais horas extras e dos adicionais de periculosidade e/ouinsalubridades quando devidos, além dos encargos sociais, previdenciários e de seguro, bemcomo com os custos de material de consumo, de alojamento, de mobilização e desmobilização,respondendo como única empregadora;
j) obriga-se, também, a garantir aos seus empregados os equipamentos de proteção individual– EPIs estabelecidos nas normas de segurança e medicina do trabalho, treinando-os e exigindodeles o uso efetivo, sem prejuízo da devida fiscalização;
k) a contratada assegurará ao contratante o direito de, a qualquer tempo, analisar suadocumentação e verificar seus registros no cumprimento das obrigações legais e contratuaisdecorrentes desta avença;
l) a contratada indenizará o contratante de todo e qualquer prejuízo e despesas resultantes dedanos causados às suas instalações ou decorrentes de demandas judiciais ou sançõesadministrativas, inclusive honorários e custas, que essa última seja obrigada a arcar por ato de

Portaria CONTRATO, ADITIVOS E APOSTILAMENTOS (0229334)         SEI 2025.0010.000000618-8 / pg. 41



Praça Senhor dos Passos, nº 37 – Centro Histórico – 49100-057 – São Cristóvão - SE

responsabilidade daquela primeira e vinculados à execução dos serviços objetos destecontrato;
m) a Contratada deverá cumprir as diretrizes e disposições do Plano de Gerenciamento deResíduos da Indústria da Construção Civil – PGRCC, do Programa de Prevenção de RiscosAmbientais – PPRA ou do Programa de Condições do Meio Ambiente de Trabalho naIndústria da Construção Civil – PCMAT e do Programa de Controle Médico de SaúdeOcupacional – PCMSO aos quais se encontra vinculado, atentando-se para as orientações dosprofissionais de Segurança do Trabalho;
n) a contratada¸ se para a execução do objeto houver a necessidade de aquisição de materialde jazida diretamente do produtor, deverá apresentar comprovante indicando ter o respectivofornecedor registro de licença perante o Departamento Nacional de Pesquisas Minerais elicença de operação
o) responsabilizar-se tecnicamente pela execução dos serviços, na forma da legislação emvigor;
p) garantir, durante o prazo de cinco anos, a contar do recebimento definitivo da obra, aqualidade dos serviços que executar, respondendo por sua solidez e segurança, na forma doparágrafo único do art. 618 do Código Civil, obrigando-se a contratada a efetuar, semqualquer ônus para o contratante, as devidas correções, substituições, reparos e conservaçõesdas instalações, primordialmente no que se refere à sua funcionalidade e segurança;
q) observar e atender às normas de limpeza vigentes na obra, principalmente na sua área dotrabalho;
r) atender a todas as exigências e despesas de seguro contra acidente de trabalho;
s) a ressarcir o Contratante dos eventuais prejuízo e despesas acarretados pela má execuçãodos serviços;
t) a manter na obra um preposto seu para orientar e fiscalizar seu pessoal; além dedisponibilizar para o Contratante toda a documentação relativa ao seu pessoal,particularmente, a ficha de registro e a página de anotação e registro na CTPS do contrato detrabalho;
u) a Contratada garantirá ao Contratante o livre acesso para a fiscalização dos trabalhosexecutados, comprometendo-se, ainda, a fornecer as informações, os dados e demaiselementos que forem requisitados pelo Município ou por quem lhe fizer às vezes.

7. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
7.1. A contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dosserviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes daquela execução.
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7.2. Não serão admitidos, para efeitos de recebimento, serviços que estejam em desacordo ouconflitantes com quaisquer especificações prescritas no termo de referência ou nas normasaplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
7.3. Se, após o recebimento, constatar-se que os serviços executados foram entregues emdesacordo com a correspondente planilha orçamentária, fora das especificações fixadas ouincompletos, depois da contratada ter sido notificada, esta terá o prazo de mais de 10 (dez)dias úteis para iniciar os procedimento correção e entregar os serviços num novo prazo fixadopela Administração e dentro das referidas especificações, sob pena das sanções previstas noedital e/ou neste contrato.
7.4. O recebimento dos serviços pela fiscalização da contratante não exclui aresponsabilidade da contratada quanto aos vícios ocultos, nos termos do Código de Defesado Consumidor (Lei nº 8.078/90).
7.5. Com relação ao disposto no artigo 618 do Código Civil, entende-se que o prazo de cincoanos ali referido é de garantia e não de prescrição.

8. DAS PENALIDADES
8.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada pagará ao contratante, atítulo de cláusula penal, multa equivalente a até 20% do valor total do contrato ou daobrigação não cumprida, sem prejuízo das demais sanções abaixo cominadas e pagamentodas perdas e danos que acarretar aoMunicípio de São Cristóvão.
8.2 Além da multa do item 8.1, o contratado também estará sujeito à sanção de advertênciae/ou de suspensão do direito de licitar e contratar com o Administração, por um prazo de até05 (cinco) anos (art. 7º da Lei nº 10.520/02); bem como sujeito a declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do art. 87, IV, da Lei nº8.666/93.
8.3. As sanções acima referidas poderão ser aplicadas de forma cumuladas ou independentes,sendo autorizado ao contratante, na hipótese de multa, o devido desconto ou a retenção dosvalores que tenha eventualmente tenha a receber o contratado
8.4. Na imposição de multa, respeitado o limite de 20%, observar-se-á o seguinte critério:
a) 0,666% (seiscentos e sessenta e seis milésimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia deatraso, sobre o valor dos serviços não executados ou sobre a etapa do cronograma físico daobra não cumprido; oub) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução do objeto, ousobre o valor da parcela da obra não execução, na hipótese de inadimplemento parcial.
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8.5. Na hipótese da retenção ou da garantia prestada serem insuficientes, o valor da multa serácobrado judicial, com o acréscimo de correção monetária pelo IPCA e juros de mora de 1%ao mês, desde a data da imposição e notificação da multa.
8.6. O contratante poderá considerar rescindido o presente contrato, independente denotificação extrajudicial ou judicial, na hipótese também de inexecução total do contrato ouno caso de transcurso do prazo de execução cuja prorrogação não tenha sido por ela autorizada.

9. DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. Sem prejuízo do disposto em Lei, o presente contrato poderá ser alterado, unilateralmente,pelo contratante quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhoradequação técnica aos seus objetivos, e/ou quando necessária a modificação do valorcontratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, respeitadoo limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e que acontratada ficará obrigada a aceitar.
9.2. Para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a diferençapercentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do SINAPIou ORSE não poderá ser reduzida, em favor da contratada, em decorrência de aditamento quemodifique a planilha orçamentária.
9.3. Assim, tratando-se de alteração contratual para a inclusão de serviços ou itens novos, ospreços devem ser apurados levando em consideração os referidos custos unitários do SINAPIou ORSE, tendo como data base o mês de apresentação das propostas, aplicando em seguidao mesmo percentual de desconto inicialmente concedido.
9.4. No caso de inexistência daqueles custos unitários, os preços devem ser apurados mediantecotação junto ao mercado, promovendo-se em seguida o deflacionamento daqueles preçosdesde a época da cotação até o mês de apresentação da proposta, aplicando em seguida omesmo percentual médio de desconto concedido inicialmente, segundo as diretrizes do item9.3.
9.5. Na hipótese de supressão, o limite acima estabelecido poderá ser excedido se houveracordo entre as partes. E qualquer que seja o motivo da alteração, a fim de que tenha validade,deve sempre constar do correspondente termo aditivo.
9.6. O não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições deste Contrato, devidamentecomprovado, importará na sua rescisão, a critério da parte não inadimplente. Fica, porém,estabelecido que a rescisão dar-se-á imediatamente e sem qualquer aviso extrajudicial oujudicial, nos seguintes casos:
a) falência ou dissolução da firma contratada;b) superveniente incapacidade técnica da contratada, devidamente comprovada;
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c) não recolhimento pela contratada, dentro do prazo determinado, das multas que lhe foremimpostas por Órgãos Oficiais;d) transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressaautorização do contratante;e) por se negar a contratada refazer qualquer trabalho realizado em desacordo com contrato,termo de referência e as especificações gerais e particulares da avença, no prazo quedeterminar a fiscalização da contratante;f) atraso injustificado da conclusão dos serviços por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
9.7. Fica vedada a subcontratação dos serviços, salvo no caso de subcontratação parcial e apósexpressa autorização ou consentimento do contratante. Não será admitida, de qualquer forma,a subcontratação com licitante que tenha participado da licitação.
9.8. Considerar-se-á parte integrante do Contrato, como se nele estivessem transcritos, oEdital e seus anexos, além da proposta da licitante vencedora.

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1. O recebimento provisório dos serviços objetos deste Contrato dar-se-á pelo engenheiroresponsável do contratante, que verificará e atestará a fiel execução, em parecer escrito,comunicando a contratada de tudo a respeito.
10.2. Sucedendo vício ou erro de execução ou de funcionamento, a contratada deveráprontamente promover a reparação, sob pena de inadimplemento contratual e das penalidadesda cláusula sétima.
10.3. Considerar-se-ão recebidos em definitivos os serviços desde que transcorridos mais de90 (noventa) dias do recebimento provisório e desde que não tenha havido oposição doContratante quanto aos serviços executados e desde que tenha a Contratada efetuada areparação indicada pelo engenheiro responsável.

11. DO GESTOR DO CONTRATO
11.1. A gerência/fiscalização deste Contrato, para todos os efeitos, ficará a cargo de agentepúblico que o Contratante indicar em substituição.
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. A Contratada não poderá transferir, a qual título for ou por qualquer instrumento, osdireitos e as obrigações decorrentes desta avença, nem caucioná-los, sem o expressoconsentimento do Contratante.
12.2. Integram o presente contrato, como se aqui estivem transcritos, o edital do Pregão nº26/2022 e seus anexos, além da proposta ofertada pela Contratada e anexos.
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12.3. Nenhuma das disposições deste Contrato poderá ser considerada renunciada ou alterada,salvo aquelas decorrentes de instrumento aditivo. O fato de uma das partes eventualmentetolerar a falta ou descumprimento de obrigações pela outra não importará em sua alteraçãonem configurará novação, ficando mantido o direito de se exigir da parte faltosa ouinadimplente, a qualquer tempo, a regularização da falta ou o cumprimento integral daobrigação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO DE ELEIÇÃO
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Cristóvão para dirimir as controvérsiaseventualmente advindas da interpretação deste Contrato, renunciando as partes a qualqueroutro por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, na presença das testemunhas abaixo firmadas,assinam o presente instrumento em duas vias e de igual teor, para todos os efeitos.

São Cristóvão/SE, 12 de setembro de 2023.

Município de São CristóvãoJúlio Nascimento JúniorSecretário de Infraestrutura do Município

AGC Construções e Empreendimentos Ltda.Alexandre Albuquerque TeixeirContratado
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1º TERMO DE APOSTILAMENTOAO CONTRATO Nº 67/2023/PMSC
1º Termo de Apostilamento ao contrato deprestação de serviços nº 67/2023/PMSC,celebrado entre o MUNICÍPIO DE SÃOCRISTÓVÃO/SE e a empresa AGCCONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOSLTDA, na forma abaixo:

A Prefeitura de São Cristóvão, com sua sede administrativa localizada no Paço Municipal, Praça SãoFrancisco, n° 11, Bairro Centro, São Cristóvão/SE, CNPJ: 13.128.855/0001-44, doravante denominadaCONTRATANTE, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS- SEMSURB, neste ato representados, respectivamente, pelo Ilmo. Secretário de Governo e Gestão,o Sr. Marcos Antônio de Azevedo Santana, e a empresa AGC CONSTRUÇÕES EEMPREENDIMENTOS LTDA, devidamente qualificada em seu respectivo contrato, acimamencionado, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Termo, que será regidopela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal n° 10.192/01 e as Cláusulas e condições elencadas:
CLÁUSULA I – DO OBJETO:
O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a inclusção da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIADO CONTRATO FUSTIGADO, que versa sobre Manutenção Preventiva e corretiva depavimentação asfáltica, anteriormente vinculado à Secretaria Municipal de Infraestrutura –SEMINFRA, doravante sendo vinculados à Secretária Municipal de Serviços Urbanos -SEMSURB, devido à Nova Estrutura Organizacional deste Município, instituída através da LeiComplementar 85/2025, de 23 de abril de 2025, a partir da assinatura deste termo, passando a ter aseguinte redação:
O presente Termo de Apostilamento tem por objeto inclusão de fonte de recurso nas ações a seguir, no sentidode completar a classificação orçamentária para o exercício 2025:

Unidade Orçamentária Ação ou Projeto Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso
02056 – SEMSURBSec. Mun. De ServiçosUrbanos 2065 33903900 1500.0000

CLÁUSULA II - DAS DISPOSIÇÕES FINAISPermanecem em vigor as demais cláusulas e condições do Contrato que ora se apostila, nãomodificadas, implícita ou explicitamente, por este instrumento.
E assim, por estar justo e de acordo com a Lei, segue o presente termo subscrito, para um só fim.

São Cristóvão, 23 de Maio de 2025.

Marcos Antônio de Azevedo SantanaSecretário Municipal de Governo e GestãoCONTRATANTE
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Praça Senhor dos Passos, nº 37, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49.100-057 
CNPJ 13.128.855/0001-44 

e-mail: seminfra@saocristovao.se.gov.br 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 067/2023 
 

 
1º termo de Apostilamento ao Contrato nº 067/2023 que entre si 
celebraram o Município de São Cristóvão e a empresa AGC 
Construções e Empreendimentos Ltda. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direto público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

13.128.855/0001-44, com sede na Praça Getúlio, nº 298, Centro Histórico, São Cristóvão/SE, neste ato 

representado pelo Senhor Secretário interino Jeferson Rafael do Nascimento Campos, brasileiro, engenheiro 

civil, portador da RG nº 03.xxx.xxx-06 SSP/SE e inscrito no CPF sob o nº 054.xxx.xxx-65, nos autos do contrato 

firmado com a empresa AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 00.xxx.xxx/xxx-52, com sede na rua José de Alencar, 916, sala 704, bairro Ilha do Leite, 

Recife/PE (CEP 50070-475), ali representada por Alexandre Albuquerque Teixeira, brasileiro, empresário, 

portador da cédula de identidade de RG nº 4.xxx.677 SSP/PE e inscrito no CPF nº 830.xxx.xxx-15, firma o presente 

TERMO DE APOSTILAMENTO ao Contrato nº 067/2023, que o faz nos seguintes termos: 

 

CLÁUSULA ÚNICA 

 

Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objeto deste Contrato são oriundos de recursos do Município 

de São Cristóvão cujas despesas são consignadas na dotação orçamentária assim especificada: 

 

• Unidade Orçamentária: 02051;  

• Classificação Funcional – Programática: 15.451.0013;15.451.0035; 

• Projeto Atividade: 1703; 

• Elemento de Despesa: 339039; 

• Fontes de Recursos: 17040000,172000000, 15000000; 

 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato que ora se apostila, não modificadas, 

implícita ou explicitamente, por este instrumento. 

 

 

São Cristóvão/SE, 13 de agosto de 2024. 

 

 

Jeferson Rafael do Nascimento Campos 

Secretário Municipal Interino de Infraestrutura 
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 67/2023
PREGÃO Nº 26/2022 – Objeto – execução, sob o regime de empreitada por preço unitário ede acordo com a demanda, dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de pavimentaçãoasfáltica – operação tapa buraco – de vias e logradouros públicos do Município de SãoCristóvão/SE.
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direto público interno, inscritano CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na rua Messias Prado, nº 70, CentroHistórico, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste atorepresentado pelo Secretário de Infraestrutura, o senhor Jeferson Rafael do NascimentoCampos, brasileiro, engenheiro civil, solteiro, portador da Cédula de Identidade de RG nº32661606, SSP/SE e inscrito no CPF sob o nº 054.351.825-65, nos termos do Decreto nº91/2023, e a empresa AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.999.591/0001-52, com sede na ruaJosé de Alencar, 916, sala 704, bairro Ilha do Leite, Recife/PE (CEP 50070-475), doravantedenominada CONTRATADA, neste ato por seu representante, o senhor AlexandreAlbuquerque Teixeira, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade de RG nº4.133.677 SSP/PE e inscrito no CPF nº 830.192.004-15, com fundamento no que dispõem oart. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, e itens 4.1 e 4.2 da avença, firmam o presente ADITIVO,nos termos da cláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Primeira – Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nasrazões apresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 972/2024 da Procuradoria Geraldo Município, prorrogar o prazo de execução e vigência do contrato por mais 12 (doze) meses,contado a partir do término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 24 (vinte equatro) meses desde a assinatura.
1. Cláusula Segunda – Do preço. Pactuam, ainda, em decorrência do reajuste dos preços combase no INCC acumulado dos últimos 12 (doze) meses a contar da contratação inicial,equivalente a 3,49%, o importe de R$ 21.150,65 (vinte eum mil, cento e cinquenta reais,sessenta e cinco centavos), totalizando a contratação, por isso, em R$ 626.793,55 (seiscentose vinte e seis mil, setecentos e noventa e três reais, cinquenta e cinco centavos).
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por esteinstrumento. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igualteor para todos os efeitos.

São Cristóvão/SE, 12 de setembro de 2024.

Município de São Cristóvão AGC Construções e Empreendimentos Ltda.Jeferson Rafael do Nascimento Campos Alexandre Albuquerque TeixeiraContratante Contratada
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 67/2023
PREGÃO Nº 26/2022 – Objeto – execução, sob o regime de empreitada por preço unitário ede acordo com a demanda, dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de pavimentaçãoasfáltica – operação tapa buraco – de vias e logradouros públicos do Município de SãoCristóvão/SE.
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direto público interno, inscritano CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na rua Messias Prado, nº 70, CentroHistórico, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste atorepresentado pelo Secretário de Infraestrutura, o senhor Jeferson Rafael do NascimentoCampos, brasileiro, engenheiro civil, solteiro, portador da Cédula de Identidade de RG nº32661606, SSP/SE e inscrito no CPF sob o nº 054.351.825-65, nos termos do Decreto nº91/2023, e a empresa AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.999.591/0001-52, com sede na ruaJosé de Alencar, 916, sala 704, bairro Ilha do Leite, Recife/PE (CEP 50070-475), doravantedenominada CONTRATADA, neste ato por seu representante, o senhor AlexandreAlbuquerque Teixeira, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade de RG nº4.133.677 SSP/PE e inscrito no CPF nº 830.192.004-15, com fundamento no que dispõem oart. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, e itens 4.1 e 4.2 da avença, firmam o presente ADITIVO,nos termos da cláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Primeira – Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nasrazões apresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 972/2024 da Procuradoria Geraldo Município, prorrogar o prazo de execução e vigência do contrato por mais 12 (doze) meses,contado a partir do término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 24 (vinte equatro) meses desde a assinatura.
1. Cláusula Segunda – Do preço. Pactuam, ainda, em decorrência do reajuste dos preços combase no INCC acumulado dos últimos 12 (doze) meses a contar da contratação inicial,equivalente a 3,49%, o importe de R$ 21.150,65 (vinte eum mil, cento e cinquenta reais,sessenta e cinco centavos), totalizando a contratação, por isso, em R$ 626.793,55 (seiscentose vinte e seis mil, setecentos e noventa e três reais, cinquenta e cinco centavos).
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por esteinstrumento. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igualteor para todos os efeitos.

São Cristóvão/SE, 12 de setembro de 2024.

Município de São Cristóvão AGC Construções e Empreendimentos Ltda.Jeferson Rafael do Nascimento Campos Alexandre Albuquerque TeixeiraContratante Contratada
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DO EMPREENDIMENTO
Cod. Empreendimento: 00147

Maio/2025-1Ref : Moeda : R$

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD PREÇO UNIT VALOR TOTAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO
PRAÇA GETULIO VARGAS Nº 298  CENTRO
HISTÓRICO SÃO CRISTÓVÃO-SE CNPJ :

Manutenção Preventiva e Corretiva de Pavimentação (Operação Tapa Buraco)

(%)
01 Manutenção Preventiva e Corretiva de Pavimentação (Operação Tapa Buraco) 1.005.413,13 100,00

01.01 1.005.413,13 100,00OPERAÇÃO TAPA BURACOS

01.01.001 1.005.413,13 100,00SERVIÇOS

01.01.001.001 m² 31.250,00 6,14 191.875,00 19,08Execução de pintura de ligação com emulsão asfáltica rr-2c, para o fechamento
de valas

01.01.001.002 txkm 58.593,75 1,74 101.953,13 10,15Transporte com caminhão tanque de transporte de material asfáltico de 30000
l, em via urbana pavimentada, dmt até 30km (unidade: txkm). af_07/2020

01.01.001.003 t 1.000,00 689,71 689.710,00 68,58Concreto asfáltico usinado à quente (CAUQ), fornecido e aplicado pela emurb
(capa asfáltica), exclusive transporte

01.01.001.004 m² 31.250,00 0,70 21.875,00 2,19Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos)

1.005.413,13
(um milhão, cinco mil, quatrocentos e treze reais e treze centavos)
Importa o presente orçamento em : VALOR TOTAL DO EMPREENDIMENTO ======>>

RptInsumosNaoColetadosEletronicamenteFormPágina 1ORSE - Orçamento de Obras de Sergipe Página 1 rptPlanilhaOrcamentariaEmpreendimentoForm
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Certifico, com a fé pública inerente ao cargo, que, no mês em questão, foram praticados os seguintes atos 

de fiscalização administrativa: 

 

1 – CHECK LIST 

 

ITENS SIM OBSERVAÇÃO 

EMPENHO x  

OUTROS DOCUMENTOS   

 

2 – ATOS DE FISCALIZAÇÃO (SE APLICÁVEL) 

 

  

ATO DE FISCALIZAÇÃO PRATICADO 

 

DATA 

IDENTIFICOU IRREGULARIDADE? 

HOUVE ALGUM QUESTIONAMENTO OU 

INCONSISTÊNCIAS? 

1 Acompanhamento dos serviços sem intercorrências   

2    

 

(...)    

 

 

 

 

 

   

 

 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO - FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO ADMINISTRATIVO 

Servidor 

Andreana Santos Teixeira 

Atribuição: 

Coord. de Manutenção 

Contrato: 

67/2023  

Mês/Ano: 

Setembro/2023 

Objeto: 

Manutenção preventiva e corretiva de pavimentação asfáltica – operação tapa 

buraco – de vias e logradouros públicos Município de São Cristóvão/SE 

Empresa: 

A.G.C Construções e 

Empreendimentos 
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3 – MEDIDAS ADOTADAS PARA A SOLUÇÃO DE IRREGULARIDADES (SE APLICÁVEL) 

 

 
IRREGULARIDADE, QUESTIONAMENTO OU 

INCONSISTÊNCIA IDENTIFICADA 

MEDIDAS 

ADOTADAS PELO 

FISCAL 

 

DATA 

 

PROBLEMA RESOLVIDO? 

1     

2     

(...)     

 
4 – DEMAIS INFORMAÇÕES (SE APLICÁVEL) 

 

 

 

      Informamos que a presente contratada atendeu a todas as exigências contratuais e vem cumprindo      

 
 
 

      regularmente suas obrigações. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

ASSINATURA DO FISCAL ADMINISTRATIVO DATA 

  

 

 
 

OBSERVAÇÕES RELEVANTES 

Assinatura:    

 

Data: / /    

Nome do Responsável:  

CIÊNCIA DA EMPRESA 
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  DECLARAÇÕES ACERCA DA RESPONSABILIDADE
FISCAL PCS Nº 2025.0010.000000618-8/SEMSURB

 

 

DECLARAÇÃO SOBRE AUMENTO DE DESPESA

 

 

Declaro, para fins do disposto no Art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento da despesa decorrente do presente 2º Termo
Aditivo ao Contrato nº 67/2023, que tem por objeto a manutenção preventiva e corretiva de
pavimentação asfáltica – operação tapa buraco – de vias e logradouros públicos do Município de
São Cristóvão, de acordo com o Termo de Referência, Projeto Básico e Especificações Técnicas ,
possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA)  e é
compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) ,
conforme preconiza a legislação vigente.

 

GENIVALDO SILVA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Serviços Urbanos

 

São Cristóvão, 22 de julho de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos ,
em 05/08/2025, às 15:40, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Andreana Santos Teixeira, Assessora Técnico I, em 06/08/2025, às 11:57,
Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0229316 e o código CRC
A44B45F3.

Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro CENTRO CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br
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 PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PCS Nº 2025.0010.000000618-8/SEMSURB

 

 

Processo nº 2025.0010.000000618-8/SEMSURB

Assunto/Objeto: 2º Termo Aditivo ao contrato nº 67/2023, cujo objeto é a Manutenção preventiva e corretiva de
pavimentação asfáltica – operação tapa buraco – de vias e logradouros públicos do Município de São Cristóvão.

A despesa será consignada à seguinte Dotação Orçamentária:

A. Unidade Orçamentária: 02056
B. Ação: 2065
C. Elemento de Despesa: 33903900
D. Fonte de Recursos: 1.500.0000
E.Subelemento: 18
 

GENIVALDO SILVA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Serviços Urbanos

 

Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos , em
05/08/2025, às 15:40, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Andreana Santos Teixeira, Assessora Técnico I, em 06/08/2025, às 11:57, Lei
14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0229326 e o código CRC
6EEA9282.

 

Previsão de Recursos Orçamentários 0229326         SEI 2025.0010.000000618-8 / pg. 89



DEMONSTRATIVO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO

01/01/2025 A 31/08/2025

GESTÃO : 2025

Setorial

R$1,00

Codigo / Descrição

Despesa

Saldo a
Pagar

(i)

Saldo
Disponivel

(j)

Dotação
Atual
(d)

Adições Anulações
Dotação
Fixada

(a)

Até o Mês (b) Até o Mês (c) Até o Mês Até o Mês (e)

Créditos Adicionais
Reserva de Dotação

Até o Mês (f) Até o Mês (g) Até o Mês (h)

Empenhada Liquidada Paga

No MêsNo MêsNo Mês

02056 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - SEMSURBUO:

Orgao: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTOVÃO - PMSC

Poder: 2 - PODER EXECUTIVO

15.451.0013 : 2065 - MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOSAção:
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

1.468.307,66 198.764,01671.900,870,00675.401,270,002.140.208,53176.693,052.338.972,5460.000,002.054.021,04344.951,50 -176.693,05 0,00

339039:1704.0000-OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

412.303,66 0,000,000,000,000,00412.303,660,00412.303,66501.000,00912.303,661.000,00 0,00 0,00

339039:1720.0000-OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

50.704,91 0,00449.295,090,00449.295,090,00500.000,000,00500.000,001.000,00500.000,001.000,00 0,00 0,00

3.466.324,70Total da Ação ( 15.451 : 2065 ): 346.951,50 562.000,00 3.251.276,20 176.693,05 3.052.512,19 1.124.696,360,00 1.121.195,960,00 1.931.316,23 198.764,01-176.693,05 0,00

3.466.324,70Total da SubFunção ( 15.451 ): 346.951,50 562.000,00 3.251.276,20 176.693,05 3.052.512,19 1.124.696,360,00 1.121.195,960,00 1.931.316,23 198.764,01-176.693,05 0,00

3.466.324,70Total da Função ( 15 ): 346.951,50 562.000,00 3.251.276,20 176.693,05 3.052.512,19 1.124.696,360,00 1.121.195,960,00 1.931.316,23 198.764,01-176.693,05 0,00

Total da Unidade ( 02056 ): 3.466.324,70 562.000,00346.951,50 3.251.276,20 176.693,05 3.052.512,19 0,00 1.124.696,36 0,00 1.121.195,96 198.764,011.931.316,23-176.693,05 0,00

Total do Orgao ( 02000 ): 3.466.324,70 562.000,00346.951,50 3.251.276,20 176.693,05 3.052.512,19 0,00 1.124.696,36 1.121.195,960,00 198.764,011.931.316,23-176.693,05 0,00

RESUMO

0,00

346.951,50Total Geral: 3.466.324,70 562.000,00 3.251.276,20 176.693,05 3.052.512,19 0,00 1.124.696,36 0,00 1.121.195,96 1.931.316,23 198.764,01

3.466.324,70 562.000,00 1.931.316,233.052.512,193.251.276,20 0,00Despesa Corrente: 346.951,50 198.764,011.124.696,36176.693,05 0,00 1.121.195,96

0,000,00 0,000,000,000,000,00 0,00 0,00Despesa Capital: 0,00 0,000,00

0,000,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00 0,00Reserva Contingência: 0,000,00

-176.693,05 0,00

-176.693,05

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

JOSE VALMIR DOS PASSOSJULIO NASCIMENTO JUNIOR
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DIRETORIA DE PLANEJAMENTO

Nº PROCESSO 2025.0010.000000618-8 - DESPACHO - Nº 329 - SEMSURB / GASEC/DIPLA

Ao Gabinete,
 
Gentileza enviar processo à CGM e PGM para análise e emissão da manifestação

técnica e parecer, respectivamente.
 
Em tempo, encaminho processo à Comissão Especial de Licitação Mista para

elaboração da minuta do aditivo.
 
Atenciosamente,
Jennifer Santos Souza Pereira
Diretora de Planejamento
SEMSURB
São Cristóvão, 06 de agosto de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Jennifer Santos Souza Pereira , Assessor Ténico III, em 06/08/2025, às
14:06, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0240805 e o código CRC 62A11AFF.

Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro CENTRO CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br
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GABINETE DO SECRETÁRIO
 

OFÍCIO Nº 445/2025/SEMSURB / GASEC
São Cristóvão, 06 de agosto de 2025.

 
A Senhora
MARIA LUCIMARA DOS SANTOS SOUZA
CONTROLADORA GERAL DO MUNICÍPIO
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICPIO
Rua Pereira Lobo, 114
 
 
 

Assunto: Análise e emissão de manifestação técnica.

 
Senhora Controladora,
 
Venho respeitosamente por meio deste, encaminhar o processo nº

2025.0010.000000618-8 para análise e emissão de manifestação técnica.
 
Atenciosamente,
 
 

GENIVALDO SILVA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Serviços Urbanos

Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos ,
em 06/08/2025, às 14:11, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0240818 e o código CRC 24C37A2C.

Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro Centro CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br 
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GABINETE DO SECRETÁRIO
 

OFÍCIO Nº 447/2025/SEMSURB / GASEC
São Cristóvão, 06 de agosto de 2025.

 
A Sua Excelência o Senhor
JOSE ROBSON ALMEIDA SANTOS
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Messias Prado, Nº65
 
 
 

Assunto: Análise e emissão de parecer jurídico.

 
Senhor Procurador,
 
Venho respeitosamente por meio deste, encaminhar o processo nº

2025.0010.000000618-8 para análise e emissão de parecer jurídico.
 
Atenciosamente,
 
 

GENIVALDO SILVA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Serviços Urbanos

Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos ,
em 06/08/2025, às 14:13, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0240824 e o código CRC
CF309EEF.

Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro Centro CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS
Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro CENTRO - CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br

JUSTIFICATIVA

 Considerando o valor inicial de R$ 605.642,90 do contrato nº 67.2023 firmado
com a empresa AGC Construções LTDA e o município de São Cristóvão.

Considerando o primeiro aditamento ao contrato em 12/09/2024, no qual o valor
inicial foi reajustado pelo INCC no percentual de 3,49% devendo o valor reajustado ter sido
de R$ 626.779,84, conforme planilha de custo anexa, porém, o valor reajustado a época foi de
R$ 626.793,55 ficando R$ 13,71 (treze reais e setenta e um centavos) acima do valor que
deveria ser reajustado.

A fim de sanarmos essa inconsistência o cálculo realizado para o reajuste de
valor do segundo aditivo em tela, tomou como base o valor de R$ 626.779,84 que deveria ter
sido o valor reajustado na formalização do primeiro aditivo.

Além disso, na execução do contrato, a empresa pratica os valores corretos
previstos na planilha de custo, não causando nenhum prejuízo à Administração pública o fato
desta correção não ter sido tempestiva.

 
Atenciosamente,
Jennifer Santos Souza Pereira
Diretora de Planejamento
SEMSURB 

Documento assinado eletronicamente por Jennifer Santos Souza Pereira , Assessor Ténico III, em 11/08/2025, às
12:29, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0244067 e o código CRC 9C1DD789.

2025.0010.000000618-8 0244067v9
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DIRETORIA DE PLANEJAMENTO

Nº PROCESSO 2025.0010.000000618-8 - DESPACHO - Nº 343 - SEMSURB / GASEC/DIPLA

À COAPC,
 
Em virtude da necessidade de alteração do período considerado no INCC para o

reajuste do valor do contrato para Janeiro/2024 a dezembro/2024, tendo em vista que a Ata de
Registro Preços nº 71/2022 oriunda do Pregão presencial nº 26/2022 originou os contratos:
04/2023 (não vigente), 38/2023 (não vigente) e 67/2023 (vigente), como a cláusula de reajuste
do CT 67.2023 prever a correção baseada no INCC acumulado nos 12 meses da contratação
original (contrato nº 04/2023 firmado em janeiro/2023), algumas peças do processo precisaram
ser alteradas.

Informamos ainda, que ao estartar o processo a DIPLA não dispunha de tais
informações e documentos tão relevantes e necessários, uma vez que, tal contrato teve a sua
competência transferida da SEMINFRA para a SEMSURB em maio/2025.

Ante o exposto, solicitamos a reanálise do processo em tela.
 
Atenciosamente,
Jennifer Santos Souza Pereira
Diretora de Planejamento
SEMSURB
São Cristóvão, 28 de agosto de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Jennifer Santos Souza Pereira , Assessor Ténico III, em 28/08/2025, às
16:34, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0257071 e o código CRC 69CCDF27.

Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro CENTRO CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br
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Praça Senhor dos Passos, nº 37 – Centro Histórico – 49100-057 – São Cristóvão - SE 
 

TERMO/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2023 

 

Termo/Contrato de Registro de Preços que firmam o 

Município de São Cristóvão/SE e a empresa AGC 

Construções e Empreendimentos Ltda., para a execução 

dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de 

pavimentação asfáltica – operação tapa buraco - de 

vias públicas do Município de São Cristóvão 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na Praça Getúlio, nº 298, Centro 

Histórico, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Secretário de Infraestrutura, o senhor Júlio Nascimento Júnior, 

brasileiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade de RG nº 0475838602 SSP/SE 

e inscrito no CPF sob o nº 918.725.615-00, nos termos do Decreto nº 91/2023, e a empresa 

AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.999.591/0001-52, com sede na rua José de 

Alencar, 916, sala 704, bairro Ilha do Leite, Recife/PE (CEP 50070-475), doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato por seu representante, o senhor Alexandre 

Albuquerque Teixeira, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de 

identidade nº 4.133.677 SSP/SE e inscrito no CPF nº 830.192.004-15, firmam o presente 

Contrato de Prestação de Serviços, sob a sistemática de registro de preços e sob a forma 

de empreitada por preço unitário, em conformidade com as normas, diretrizes e julgamentos 

do Pregão n
o
 26/2022, da Ata de Registro de Preços nº 71/2022 e da Lei nº 10.520/20 e da 

Lei nº 8.666/93, e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas: 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A contratada se obriga a executar para o contratante, sob o regime de empreitada por 

preço unitário e de acordo com a demanda, os serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de pavimentação asfáltica – operação tapa buraco - de vias e logradouros 

públicos do Município de São Cristóvão, de acordo com o Termo de Referência/Projeto 

Básico/Especificações Técnicas – Anexo I deste Edital, além das especificações e normas 

estabelecidas pela ABNT e de acordo com a sua proposta de preços, com se aqui estivessem 

transcritos para todos os efeitos. 

 

1.2. Fica vedada a subcontratação dos serviços, salvo no caso de subcontratação parcial 

e após expressa autorização ou consentimento do contratante. Não será admitida, de 

qualquer forma, a subcontratação com licitante que tenha participado da licitação. 

 

1.3. O registro de preço e, por conseguinte, o presente contrato não importa em direito 

subjetivo de quem ofertou o preço registrado de exigir a execução de seu objeto, sendo 

facultada ao Município a realização de contratações de terceiros sempre que houver preços 

mais vantajosos. 
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1.4. Quando da assinatura deste instrumento, será exigido da contratada as vias atualizadas e 

válidas dos documentos exigidos e discriminados no item 9.4, alíneas de “c” a “g” do Edital 

da licitação, sendo dispensados se ainda válidos desde a licitação. 

 

 

2. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

2.1. Pela execução dos serviços, o contratante pagará à contratada uma remuneração 

calculada sobre os serviços efetivamente executados e aceitos pelo contratante, com base 

na planilha de quantidades e preços, parte integrante deste instrumento, cujo valor global as 

partes estimam em R$ 202.304,39 (duzentos e dois mil, trezentos e quatro reais e trinta e 

nove centavos). 

 

2.2. O pagamento será realizado de acordo com o boletim de medição, acompanhado 

esse da memória de cálculo dos quantitativos efetivamente executados, no prazo de até 30 

(trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 

condicionada essa ao aceite pelo Fiscal do Contrato. 

 

2.3. As faturas só serão emitidas para pagamento após aprovação dos boletins de medições 

pela Fiscalização do Município e deve levar em consideração o intervalo de 30 (trinta) dias 

de execução ou um outro a critério do Contratante. 

 

2.4. Sendo microempresa ou empresa de pequeno porte optante do Simples Nacional, a 

Contratada deverá excluir da sua remuneração os valores eventualmente superiores e 

resultantes de percentuais de PIS, Cofins e ISS de sua planilha de composição de BDI 

excedentes às alíquotas às quais está obrigada a recolher de acordo com o Anexo IV da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

 

2.5. Igualmente, tendo em vista a isenção ou a dispensa de recolhimento assegurada no 

art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar, deverá excluir da fatura os respectivos 

valores das contribuições para o Sesi, Senai, Sebrae, Incra e salário-educação. 

 

2.6. Por isso, as empresas optantes pelo SIMPLES deverão apresentar comprovante de 

recolhimento mensal através do documento único de arrecadação, conforme art. 13 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

2.7. Havendo erro na fatura, recusa de aceitação de serviços pelo contratante, ou obrigações 

da contratada para com terceiros, decorrentes da obra, inclusive obrigações sociais ou 

trabalhistas, que possam prejudicar de alguma forma o contratante, o pagamento será 

sustado para que a contratada tome as providências cabíveis.  O ônus decorrente de 

sustações correrá por conta da contratada. 

 

2.8. O Contratante, por sua vez, desde que atendidas as exigências supra e na forma de suas 

disposições internas, efetuará o pagamento da fatura no prazo de 30 (trinta) dias, mediante 

depósito em conta corrente indicada pela contratada, após a apresentação da nota fiscal ou 

nota fiscal-fatura, condicionada essa ao aceite dos serviços pelo contratante. 
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2.9. Por ocasião do faturamento, será exigida simultaneamente a apresentação dos 

comprovantes de recolhimento do INSS, FGTS, ISS e PIS, da cópia da matrícula no 

Cadastro Nacional de Obras perante a Receita Federal do Brasil - RFB, nas hipóteses 

exigidas legalmente, da cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica – ART junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU; bem como a folha de pagamento relativa ao mês da 

execução, os comprovantes de entrega dos EPIs e, quando do primeiro pagamento, as vias 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA ou do Programa de Condições do 

Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil – PCMAT e do Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO aos quais se encontra vinculado, além 

das demais condicionantes fixadas no Decreto Municipal nº 369/2017. 

 

2.10. A contratada deverá apresentar ao gestor do contrato, além dos documentos exigidos 

acima, para fins de recebimento da última fatura, a baixa da obra junto à respectiva 

Prefeitura Municipal e junto à Receita Federal do Brasil, nos casos cuja inscrição seja 

exigida por lei. 
 

2.11. Sem prejuízo do disposto no item 2.9, caberá ao Município de São Cristóvão promover 

a retenção da parcela do ISSQN, quando e se ainda devido e na forma da legislação do 

Município da prestação dos serviços, além da retenção da contribuição previdenciária de que 

trata a Lei 8.212/91 e observados os limites ali impostos. 

 

2.12. O pagamento do item serviço de administração local, somente se tiver sido 

contemplado, será realizado de forma proporcional à execução financeira da obra, 

observando-se o respectivo cronograma físico financeiro. 

 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objetos deste contrato são oriundos 

do Município de São Cristóvão cujas despesas se encontram consignadas na seguinte 

dotação orçamentária: Unidades Orçamentárias: 02051. Classificação Funcional – 

Programática: 15.451.0035. Projetos Atividades: 1703. Elemento de Despesa: 

33903900. Fontes de Recursos: 17040000. 

 

 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO  

 

4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da respectiva 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período com vistas à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para o contratante, uma vez se tratar de prestação de 

serviços de execução continuada, limitada a prorrogação a 60 (sessenta) meses, nos termos 

do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

4.2. Desejando as partes renovar este contrato, por igual e sucessivo período de 12 (doze) 

meses ou por outro prazo menor e conveniente ao contratante, com vistas à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas, ficará estabelecido no (s) instrumento (s) contratual 
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(ais) a possibilidade de alteração do (s) respectivo (s) valore (s), mediante a correção pelo 

INCC acumulado nos 12 (doze) meses da original contratação 

 

4.3. Os serviços deverão ser executados nos locais a serem indicados pelo contratante de 

acordo com as necessidades e demandas de cada órgão ou entidade do Município. 

 

4.4. O prazo de execução de cada demanda será aquele estimado pelo contratante, acordo 

com a complexidade e quantidade, quando da emissão das respectivas ordens de serviço e 

terá início a partir da notificação da contratada. Poderá esse prazo ser prorrogado mediante 

solicitação escrita da contratada, por razões justificadas e para qual última não tenha dado 

causa, a exclusivo critério do contratante. 

 

4.5. Vencido o prazo de que trata o item 4.4. ou da eventual prorrogação, sem que os 

serviços tenham sido executados, restará configurado o inadimplemento da contratada, 

sujeitando-a à aplicação das penalidades prevista neste contrato ou no edital. 

 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

O Contratante obriga-se a: 

 

5.1. Pagar à contratada os valores devidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

protocolo de requerimento com a nota fiscal, condicionada essa ao aceite pelo gestor do 

contrato. 

 

5.2. Após a execução da obra/serviço, verificar sua conformidade quanto ao disposto no 

Termo de Referência/Projeto Básico e Especificações, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos. 

 

5.3. Prestar os devidos esclarecimento e fornecer à Contratada as informações 

indispensáveis à execução do objeto. 

 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES SUPLEMENTARES DA CONTRATADA 

 

6.1. Sem prejuízo do quanto mais aqui disposto, constituem obrigações suplementares da 

contratada o seguinte: 

 

a) os serviços serão executados observando-se o cronograma e o prazo a ser estabelecido nas 

respectivas ordens de serviços e de acordo com o(s) termo(s) de referência(s), os projetos e 

as especificações previamente definidas, tudo de pleno conhecimento pela contratada, não 

sendo admitida qualquer alteração, salvo se decorrente de prévio e manifesto consentimento 

do contratante; 

 

b) será admitido ao prazo de execução um acréscimo referente aos dias de paralisação por 

força maior ou caso fortuito ou de outra natureza ao qual não tenha dado causa a 

contratada, desde que reste comprovado e seja aceito pelo contratante; 
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c) a contratada deve respeitar a legislação e as normas sobre Segurança e Medicina do 

Trabalho vigentes e acatar as recomendações do (s) profissional (ais) de segurança do 

trabalho, sob pena de paralisação dos serviços, o que não a eximirá das obrigações e 

penalidades previstas nas cláusulas contratuais referentes a prazos e multas; 

 

d) a contratada deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, no 

âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções 

advindas da FISCALIZAÇÃO, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou 

propriedades privadas ou públicas; 

 

e) a execução de qualquer serviço aos sábados, domingos e/ou feriados, ou fora do 

expediente normal de trabalho, somente será admitida com a autorização do contratante; 

 

f) a pedido do contratante, a contratada deverá retirar da obra qualquer empregado ou 

preposto seu cuja capacidade técnica e permanência seja incompatível e desaconselhável 

para o local; 

 

g) obriga-se a contratada a reparar ou substituir, no prazo de 24h, qualquer equipamento ou 

material que se mostre defeituoso, inadequado, desgastado ou que esteja operando aquém 

dos níveis exigidos nas especificações técnicas indicados pela fiscalização; 

 

h) a contratada fica obrigada, exclusivamente às suas expensas, a reparar ou a refazer todo 

e qualquer serviço ou obra que, durante o contrato ou no prazo de garantia, apresentar erro 

ou vício de construção, imperfeições ou falhas decorrentes de negligência, imperícia, 

imprudência ou do emprego de materiais diversos ou de qualidade inferior, sob pena das 

sanções do contrato e/ou de sua rescisão, além das perdas e danos; 

 

i) responsabiliza-se a contratada pelo pontual e integral pagamento da remuneração de seus 

empregados, inclusive das eventuais horas extras e dos adicionais de periculosidade e/ou 

insalubridades quando devidos, além dos encargos sociais, previdenciários e de seguro, bem 

como com os custos de material de consumo, de alojamento, de mobilização e 

desmobilização, respondendo como única empregadora; 

 

j) obriga-se, também, a garantir aos seus empregados os equipamentos de proteção 

individual – EPIs estabelecidos nas normas de segurança e medicina do trabalho, treinando-

os e exigindo deles o uso efetivo, sem prejuízo da devida fiscalização; 

 

k) a contratada assegurará ao contratante o direito de, a qualquer tempo, analisar sua 

documentação e verificar seus registros no cumprimento das obrigações legais e contratuais 

decorrentes desta avença; 

 

l) a contratada indenizará o contratante de todo e qualquer prejuízo e despesas resultantes de 

danos causados às suas instalações ou decorrentes de demandas judiciais ou sanções 

administrativas, inclusive honorários e custas, que essa última seja obrigada a arcar por ato 

de responsabilidade daquela primeira e vinculados à execução dos serviços objetos deste 

contrato; 
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m) a Contratada deverá cumprir as diretrizes e disposições do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos da Indústria da Construção Civil – PGRCC, do Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais – PPRA ou do Programa de Condições do Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção Civil – PCMAT e do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional – PCMSO aos quais se encontra vinculado, atentando-se para as orientações 

dos profissionais de Segurança do Trabalho; 

 

n) a contratada¸ se para a execução do objeto houver a necessidade de aquisição de material 

de jazida diretamente do produtor, deverá apresentar comprovante indicando ter o respectivo 

fornecedor registro de licença perante o Departamento Nacional de Pesquisas Minerais e 

licença de operação 

 

o) responsabilizar-se tecnicamente pela execução dos serviços, na forma da legislação em 

vigor; 

 

p) garantir, durante o prazo de cinco anos, a contar do recebimento definitivo da obra, a 

qualidade dos serviços que executar, respondendo por sua solidez e segurança, na forma do 

parágrafo único do art. 618 do Código Civil, obrigando-se a contratada a efetuar, sem 

qualquer ônus para o contratante, as devidas correções, substituições, reparos e 

conservações das instalações, primordialmente no que se refere à sua funcionalidade e 

segurança; 

 

q) observar e atender às normas de limpeza vigentes na obra, principalmente na sua área do 

trabalho; 

 

r) atender a todas as exigências e despesas de seguro contra acidente de trabalho; 

 

s) a ressarcir o Contratante dos eventuais prejuízo e despesas acarretados pela má execução 

dos serviços; 

 

t) a manter na obra um preposto seu para orientar e fiscalizar seu pessoal; além de 

disponibilizar para o Contratante toda a documentação relativa ao seu pessoal, 

particularmente, a ficha de registro e a página de anotação e registro na CTPS do contrato de 

trabalho; 

 

u) a Contratada garantirá ao Contratante o livre acesso para a fiscalização dos trabalhos 

executados, comprometendo-se, ainda, a fornecer as informações, os dados e demais 

elementos que forem requisitados pelo Município ou por quem lhe fizer às vezes. 

 

 

7. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 

7.1. A contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos 

serviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes daquela execução. 
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7.2. Não serão admitidos, para efeitos de recebimento, serviços que estejam em desacordo 

ou conflitantes com quaisquer especificações prescritas no termo de referência ou nas 

normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

 

7.3. Se, após o recebimento, constatar-se que os serviços executados foram entregues em 

desacordo com a correspondente planilha orçamentária, fora das especificações fixadas ou 

incompletos, depois da contratada ter sido notificada, esta terá o prazo de mais de 10 (dez) 

dias úteis para iniciar os procedimento correção e entregar os serviços num novo prazo 

fixado pela Administração e dentro das referidas especificações, sob pena das sanções 

previstas no edital e/ou neste contrato. 

 

7.4. O recebimento dos serviços pela fiscalização da contratante não exclui a 

responsabilidade da contratada quanto aos vícios ocultos, nos termos do Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

 

7.5. Com relação ao disposto no artigo 618 do Código Civil, entende-se que o prazo de cinco 

anos ali referido é de garantia e não de prescrição. 

 

 

8. DAS PENALIDADES 

 

8.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada pagará ao contratante, a 

título de cláusula penal, multa equivalente a até 20% do valor total do contrato ou da 

obrigação não cumprida, sem prejuízo das demais sanções abaixo cominadas e pagamento 

das perdas e danos que acarretar ao Município de São Cristóvão. 

 

8.2 Além da multa do item 8.1, o contratado também estará sujeito à sanção de advertência 

e/ou de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, por um prazo de até 

05 (cinco) anos (art. 7º da Lei nº 10.520/02); bem como sujeito a declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do art. 87, IV, da Lei nº 

8.666/93. 

 

8.3. As sanções acima referidas poderão ser aplicadas de forma cumuladas ou 

independentes, sendo autorizado ao contratante, na hipótese de multa, o devido desconto ou 

a retenção dos valores que tenha eventualmente tenha a receber o contratado 

 

8.4. Na imposição de multa, respeitado o limite de 20%, observar-se-á o seguinte critério: 

 

a) 0,666% (seiscentos e sessenta e seis milésimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de 

atraso, sobre o valor dos serviços não executados ou sobre a etapa do cronograma físico da 

obra não cumprido; ou 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução do objeto, ou 

sobre o valor da parcela da obra não execução, na hipótese de inadimplemento parcial. 

 

8.5. Na hipótese da retenção ou da garantia prestada serem insuficientes, o valor da multa 

será cobrado judicial, com o acréscimo de correção monetária pelo IPCA e juros de mora de 

1% ao mês, desde a data da imposição e notificação da multa. 
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8.6. O contratante poderá considerar rescindido o presente contrato, independente de 

notificação extrajudicial ou judicial, na hipótese também de inexecução total do contrato ou 

no caso de transcurso do prazo de execução cuja prorrogação não tenha sido por ela 

autorizada. 

 

 

9. DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 

 

9.1. Sem prejuízo do disposto em Lei, o presente contrato poderá ser alterado, 

unilateralmente, pelo contratante quando houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos, e/ou quando necessária a 

modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 

seu objeto, respeitado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato e que a contratada ficará obrigada a aceitar.   
 

9.2. Para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a diferença 

percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do 

SINAPI ou ORSE não poderá ser reduzida, em favor da contratada, em decorrência de 

aditamento que modifique a planilha orçamentária. 

 

9.3. Assim, tratando-se de alteração contratual para a inclusão de serviços ou itens novos, os 

preços devem ser apurados levando em consideração os referidos custos unitários do 

SINAPI ou ORSE, tendo como data base o mês de apresentação das propostas, aplicando em 

seguida o mesmo percentual de desconto inicialmente concedido.  

 

9.4. No caso de inexistência daqueles custos unitários, os preços devem ser apurados 

mediante cotação junto ao mercado, promovendo-se em seguida o deflacionamento daqueles 

preços desde a época da cotação até o mês de apresentação da proposta, aplicando em 

seguida o mesmo percentual médio de desconto concedido inicialmente, segundo as 

diretrizes do item 9.3. 

 

9.5. Na hipótese de supressão, o limite acima estabelecido poderá ser excedido se houver 

acordo entre as partes. E qualquer que seja o motivo da alteração, a fim de que tenha 

validade, deve sempre constar do correspondente termo aditivo. 

 

9.6. O não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições deste Contrato, devidamente 

comprovado, importará na sua rescisão, a critério da parte não inadimplente. Fica, porém, 

estabelecido que a rescisão dar-se-á imediatamente e sem qualquer aviso extrajudicial ou 

judicial, nos seguintes casos:  

 

a) falência ou dissolução da firma contratada; 

b) superveniente incapacidade técnica da contratada, devidamente comprovada; 

c) não recolhimento pela contratada, dentro do prazo determinado, das multas que lhe forem 

impostas por Órgãos Oficiais; 

d) transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 

autorização do contratante; 
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e) por se negar a contratada refazer qualquer trabalho realizado em desacordo com contrato, 

termo de referência e as especificações gerais e particulares da avença, no prazo que 

determinar a fiscalização da contratante; 

f) atraso injustificado da conclusão dos serviços por mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 

 

9.7. Fica vedada a subcontratação dos serviços, salvo no caso de subcontratação parcial e 

após expressa autorização ou consentimento do contratante. Não será admitida, de qualquer 

forma, a subcontratação com licitante que tenha participado da licitação. 

 

9.8. Considerar-se-á parte integrante do Contrato, como se nele estivessem transcritos, o 

Edital e seus anexos, além da proposta da licitante vencedora. 

 

 

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

10.1. O recebimento provisório dos serviços objetos deste Contrato dar-se-á pelo engenheiro 

responsável do contratante, que verificará e atestará a fiel execução, em parecer escrito, 

comunicando a contratada de tudo a respeito. 

 

10.2. Sucedendo vício ou erro de execução ou de funcionamento, a contratada deverá 

prontamente promover a reparação, sob pena de inadimplemento contratual e das 

penalidades da cláusula sétima. 

 

10.3. Considerar-se-ão recebidos em definitivos os serviços desde que transcorridos mais de 

90 (noventa) dias do recebimento provisório e desde que não tenha havido oposição do 

Contratante quanto aos serviços executados e desde que tenha a Contratada efetuada a 

reparação indicada pelo engenheiro responsável. 

 

 

11. DO GESTOR DO CONTRATO 

 

11.1. A gerência/fiscalização deste Contrato, para todos os efeitos, ficará a cargo de agente 

público que o Contratante indicar em substituição. 

 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. A Contratada não poderá transferir, a qual título for ou por qualquer instrumento, os 

direitos e as obrigações decorrentes desta avença, nem caucioná-los, sem o expresso 

consentimento do Contratante. 

 

12.2. Integram o presente contrato, como se aqui estivem transcritos, o Edital do Pregão 

Presencial nº 26/2022 e seus anexos, além da proposta ofertada pela Contratada e anexos. 

 

12.3. Nenhuma das disposições deste Contrato poderá ser considerada renunciada ou 

alterada, salvo aquelas decorrentes de instrumento aditivo. O fato de uma das partes 

eventualmente tolerar a falta ou descumprimento de obrigações pela outra não importará em 
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Praça Senhor dos Passos, nº 37 – Centro Histórico – 49100-057 – São Cristóvão - SE 
 

sua alteração nem configurará novação, ficando mantido o direito de se exigir da parte 

faltosa ou inadimplente, a qualquer tempo, a regularização da falta ou o cumprimento 

integral da obrigação. 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Cristóvão para dirimir as controvérsias 

eventualmente advindas da interpretação deste Contrato, renunciando as partes a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, na presença das testemunhas abaixo firmadas, 

assinam o presente instrumento em duas vias e de igual teor, para todos os efeitos. 

 

 

São Cristóvão/SE, 08 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 
Município de São Cristóvão 

Júlio Nascimento Júnior  

Secretário Municipal da Infraestrutura 

 

 

 
 

AGC Construções e Empreendimentos Ltda. 

Alexandre Albuquerque Teixeira  

Contratado 
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Emitido em: 28/08/2025 14:10

CORREÇÃO MONETÁRIA
INCC-DI

Valor inicial
$ 626.779,84

Data inicial
01/01/2024

Data final
01/12/2024

Valor corrigido

$ 667.741,57
Índice de correção no período: 1,06535266

Valor percentual correspondente: 6,535266 %

Detalhes do cálculo mês a mês

Nº Ref. Valor Inicial INCC-DI (%) Valor Correção Valor Corrigido

1 01/2024 626.779,84 0,27 1.692,31 628.472,15
2 02/2024 628.472,15 0,13 817,01 629.289,16
3 03/2024 629.289,16 0,28 1.762,01 631.051,17
4 04/2024 631.051,17 0,52 3.281,47 634.332,64
5 05/2024 634.332,64 0,86 5.455,26 639.787,90
6 06/2024 639.787,90 0,71 4.542,49 644.330,39
7 07/2024 644.330,39 0,72 4.639,18 648.969,57
8 08/2024 648.969,57 0,70 4.542,79 653.512,36
9 09/2024 653.512,36 0,58 3.790,37 657.302,73

10 10/2024 657.302,73 0,68 4.469,66 661.772,39
11 11/2024 661.772,39 0,40 2.647,09 664.419,48
12 12/2024 664.419,48 0,50 3.322,10 667.741,57

Brasil Indicadores
https://brasilindicadores.com.br/
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             AUTORIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

   

 

AUTORIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA PCS Nº 2025.0010.000000618-8/SEMSURB

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA-FINANCEIRAS

A Despesa com o Pagamento da referida Contratação 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 67/2023 por mais 12 meses,
cujo objeto é a Manutenção preventiva e corretiva de pavimentação asfáltica – operação tapa buraco – de vias e
logradouros públicos do Município de São Cristóvão.

UO: 02056 – SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS

Ação: 2065 - MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS

Class. Econômica: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recursos: 1.500.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
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Considerando a previsão contratual, localizada na Cláusula Quarta do Contrato nº 67/2023/PMSC;

Considerando que a vigência contratual apresenta-se em 12 meses;

Considerando que o supracitado contrato tem seu prazo de validade até 12/09/2025, necessitando assim ser prorrogado
até 12/09/2026, para que seja mantida a continuação dos bons trabalhos prestados pela contratada;

Considerando que após consulta à contratada, AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, esta
manifestou o interesse em manter a prestação dos serviços, requerendo correção do valor reajustado pelo INCC ,
considerando o contrato nº 67/2023/PMSC na Cláusula Segunda – Do preço-

Considerando que é cabível o pedido de reajuste, bem como o índice apresentado (INCC), no percentual de 6,535266
%, com período de referência compreendido entre 01/2024 a 12/2024, e que o valor global originalmente contratado era
de R$ 626.779,84 (seiscentos e vinte e seis mil, setecentos e setenta e nove reais e oitenta e quatro centavos), passando,
após a aplicação do reajuste, para R$ 667.741,57 (seiscentos e sessenta e sete mil setecentos e quarenta e um reais e
cinquenta e sete centavos.);

Considerando que a continuidade da prestação dos serviços já contratados representa uma solução economicamente
vantajosa, uma vez que os servidores desta Pasta encontram-se plenamente familiarizados com a dinâmica operacional
da empresa contratada, evitando-se, assim, eventuais transtornos e custos decorrentes de adaptações a um novo
fornecedor;

Considerando que a prorrogação do prazo contratual permite a manutenção ininterrupta dos serviços, sem implicar em
modificações estruturais ou operacionais que impactem negativamente a rotina da Administração;

Considerando que o valor contratual reajustado mantém-se dentro dos parâmetros de mercado e demonstra-se
compatível com os princípios da economicidade e da vantajosidade administrativa;

Considerando, por fim, que a empresa AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA vem executando
satisfatoriamente o objeto contratual, observando rigorosamente as cláusulas pactuadas, sem que haja qualquer registro
que desabone sua conduta ou desempenho;

Conclui-se, portanto, pela viabilidade e conveniência administrativa da celebração do termo aditivo, contemplando a
prorrogação do contrato e a devida recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, conforme valores corrigidos
acima expostos.

Resolvo o seguinte:

AUTORIZAÇÃO

Autorizo a abertura do processo nº 2025.0010.000000618-8, para o 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 67/2023/PMSC, no
valor total de R$ 667.741,57 (seiscentos e sessenta e sete mil setecentos e quarenta e um reais e cinquenta e sete
centavos.), equivalente a 12 (doze) meses de prestação do serviço para o Município de São Cristóvão/SE.

 

 

 

GENIVALDO SILVA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Serviços Urbanos

 

Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro CENTRO CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br

São Cristóvão, 28 de agosto de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos ,
em 29/08/2025, às 09:09, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Autorização e Justificativa 61 (0257132)         SEI 2025.0010.000000618-8 / pg. 117



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0257132 e o código CRC 6BFDF45C.
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           DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PARA  CONTRATAÇÃO

                          

SOLICITAÇÃO DE 2º TERMO ADITIVO
DE PRAZO E REAJUSTE DE VALOR

AO CONTRATO Nº 67.2023.

Nº D2025.0010.000000618-8/2025/SEMSURB

Item

 

Quantidade Especificação Valor estimado para o exercício de 2025 (108 Dias- 3
meses e 18 dias)

Preço Global
(12 Meses)

1

 

1

 

 

Manutenção
preventiva e
corretiva de
pavimentação
asfáltica – operação
tapa buraco – de
vias e logradouros
públicos do
Município de São
Cristóvão.

 

 

R$ 200.322,51 R$ 

Prazo de uso 12 meses - 12/09/2025 a 12/09/2026, serviço contínuo com possibilidade de
prorrogação.

Prazo de Pagamento:

 

O pagamento ocorrerá no prazo de 30 dias contados a partir do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura pelo setor responsável.

 
 
 
 

ANDREANA SANTOS TEIXEIRA
CPF:011.XXX.XXX-66

Fiscal de Contrato
 
 

GENIVALDO SILVA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Serviços Urbanos
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São Cristóvão, 28 de agosto de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos , em
29/08/2025, às 09:09, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Andreana Santos Teixeira, Assessora Técnico I, em 29/08/2025, às 09:11, Lei
14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0257122 e o código CRC
2D8E0F5A.
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DIRETORIA DE PLANEJAMENTO

        DECLARAÇÃO DE ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

DECLARAÇÃO DE ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO PCS n° 2025.0010.000000618-8/2025/SEMSURB

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Declaro, para os fins do disposto no Inciso I do Art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da contratação pretendida sobre a Previsão
de Repasse para o exercício de 2025, em que ocorrerá a despesa cujo objeto é o 2º termo aditivo ao contrato nº
67/2023, por mais 12 meses, cujo objeto é Manutenção preventiva e corretiva de pavimentação asfáltica –
operação tapa buraco – de vias e logradouros públicos do Município de São Cristóvão, para atender às demandas
da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – SEMSURB.

IC – Índice de comprometimento orçamentário-financeiro da Despesa;

VEC – Valor Estimado da Contratação p/ este exercício;

ROF – Previsão de Repasse Orçamentário-financeiro Anual relativo ao elemento de despesa 39.

 

 

e de Recurso {Informe o nº}  = R$ 200.322,51  X  100 =  99,53%  

                                                       R$ 201.264,01

OBS: EXISTE crédito orçamentário e financeiro para atender a despesa de que trata o presente processo até o final do
exercício de 2025, no estimado de R$ 200.322,51 (duzentos mil, trezentos e vinte dois reais e cinquenta e um
centavos). Informamos ainda que, para a continuidade do processo no exercício de 2026, formalizaremos o reempenho
para cobrir a despesa total do contrato.

 

        
GENIVALDO SILVA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Serviços Urbanos

 

São Cristóvão, 28 de agosto de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos ,
em 29/08/2025, às 09:10, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0257190 e o código CRC
EC0FCB69.
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BDI= 23,55%Ref.: fev-22
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID PREÇO UNIT QTDE TOT�L CTEF INICI�L TOT�L RE�JUST�DO 2024 TOT�L RE�JUST�DO 2025
1 M�NUTENÇÃO CORRETIV�
1.1 T�P�-BUR�COS
1.1.1 Execução de pintur, de lig,ção com emulsão ,sfáltic, rr-2c. ,f_11/2019 m2 4,34 25.752,50 R$ 111.765,85 R$ 115.666,48 R$ 123.225,59
1.1.2 Tr,nsporte com c,minhão t,nque de tr,nsporte de m,teri,l ,sfáltico de 20000 l, em vi,urb,n, p,viment,d,, dmt ,té 30km (unid,de: txkm). ,f_07/2020 txkm 1,37 45.604,83 R$ 62.478,62 R$ 64.659,12 R$ 68.884,77
1.1.3 Concreto ,sfáltico usin,do à quente (C�UQ), fornecido e ,plic,do pel, emurb (c,p,,sfáltic,), exclusive tr,nsporte. t 673,47 618,00 R$ 416.204,46 R$ 430.730,00 R$ 458.879,35
1.1.4 Limpez, de ru,s (v,rrição e remoção de entulhos) m2 0,59 25.752,50 R$ 15.193,97 R$ 15.724,24 R$ 16.751,86

R$ 605.642,90 R$ 626.779,84 R$ 667.741,57

PREFEITUR� MUNICIP�L DE SÃO CRISTÓVÃO
PRAÇA GETULIO VARGAS �ENTRO SAO �RISTÓVÃO-SE �NPJ : 13.128.855/0001-44Empreendimento: Oper,ção T,p, Bur,cos

PL�NILH� ORÇ�MENTÁRI� LICIT�D� CTEF 67/2023

TOT�L
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO

01/01/2025 A 31/08/2025

GESTÃO : 2025

Setorial

R$1,00

Codigo / Descrição

Despesa

Saldo a
Pagar

(i)

Saldo
Disponivel

(j)

Dotação
Atual
(d)

Adições Anulações
Dotação
Fixada

(a)

Até o Mês (b) Até o Mês (c) Até o Mês Até o Mês (e)

Créditos Adicionais
Reserva de Dotação

Até o Mês (f) Até o Mês (g) Até o Mês (h)

Empenhada Liquidada Paga

No MêsNo MêsNo Mês

02056 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - SEMSURBUO:

Orgao: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTOVÃO - PMSC

Poder: 2 - PODER EXECUTIVO

15.451.0013 : 2065 - MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOSAção:
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

1.685.807,66 201.264,01671.900,870,001.382.466,21707.064,942.357.708,53394.193,052.558.972,5460.000,002.274.021,04344.951,50 -176.693,05 0,00

2.274.021,04Total da Ação ( 15.451 : 2065 ): 344.951,50 60.000,00 2.558.972,54 394.193,05 2.357.708,53 1.382.466,21707.064,94 671.900,870,00 1.685.807,66 201.264,01-176.693,05 0,00

2.274.021,04Total da SubFunção ( 15.451 ): 344.951,50 60.000,00 2.558.972,54 394.193,05 2.357.708,53 1.382.466,21707.064,94 671.900,870,00 1.685.807,66 201.264,01-176.693,05 0,00

2.274.021,04Total da Função ( 15 ): 344.951,50 60.000,00 2.558.972,54 394.193,05 2.357.708,53 1.382.466,21707.064,94 671.900,870,00 1.685.807,66 201.264,01-176.693,05 0,00

Total da Unidade ( 02056 ): 2.274.021,04 60.000,00344.951,50 2.558.972,54 394.193,05 2.357.708,53 707.064,94 1.382.466,21 0,00 671.900,87 201.264,011.685.807,66-176.693,05 0,00

Total do Orgao ( 02000 ): 2.274.021,04 60.000,00344.951,50 2.558.972,54 394.193,05 2.357.708,53 707.064,94 1.382.466,21 671.900,870,00 201.264,011.685.807,66-176.693,05 0,00

RESUMO

0,00

344.951,50Total Geral: 2.274.021,04 60.000,00 2.558.972,54 394.193,05 2.357.708,53 707.064,94 1.382.466,21 0,00 671.900,87 1.685.807,66 201.264,01

2.274.021,04 60.000,00 1.685.807,662.357.708,532.558.972,54 707.064,94Despesa Corrente: 344.951,50 201.264,011.382.466,21394.193,05 0,00 671.900,87

0,000,00 0,000,000,000,000,00 0,00 0,00Despesa Capital: 0,00 0,000,00

0,000,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00 0,00Reserva Contingência: 0,000,00

-176.693,05 0,00

-176.693,05

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

JOSE VALMIR DOS PASSOSJULIO NASCIMENTO JUNIOR
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PARECER JURÍDICO.
SEI nº 2025.0010.000000618-8
Parecer PGM n° 1.188/2025
Assunto: prorrogação do prazo de vigência e execução de contrato com serviço contínuo.
 

EMENTA: Contrato nº 67/2023. Renovação contratual. Prorrogação do prazo de
vigência e de execução. Requisitos legais autorizadores do art. 57, caput, inciso
I I , da Lei nº 8.666/93. Previsão no contrato. Renovação mais vantajosa.
Satisfação do interesse público. Recomendações.

 
 

I - Relatório:

Trata-se de consulta oriunda da Secretaria de Serviços Urbanos deste Município , relacionada ao
Contrato nº 67/2023, que tem como objeto a execução continuada dos serviços de “manutenção preventiva e corretiva
de pavimentação asfáltica – operação tapa buraco - de vias e logradouros públicos do Município de São Cristóvão”,
oriundo da Ata de Registro de Preços nº 71/2022, na qual solicita desta Procuradoria Geral parecer no sentido de opinar
ser estariam presentes os requisitos fáticos e legais autorizadores para a prorrogação do prazo de vigência e de execução
do contrato.

Consta dos autos uma justificativa para a prorrogação, além de anuência da contratada, pleiteando
reajuste pelo INCC acumulado nos últimos doze meses (6,53%), além de planilha analítica com os valores unitários e
global decorrentes do reajuste com aquele índice específico em relação ao objeto do contrato.

Assim, o novo valor global remontaria o importe de R$ 667.741,57 (seiscentos e sessenta e sete mil,
setecentos e quarenta e um reais e cinquenta e sete centavos), monta esta extraída do acumulado no interstício de
janeiro.2024 a dezembro.2024. Inobstante, comparando com um orçamento de referência para uma nova licitação nos
mesmos termos – R$ 1.005.413,13 (um milhão, cinco mil, quatrocentos e treze reais e treze centavos), ainda assim revela
mais vantajoso.

É o relatório.

 
II - Fundamentação:

Ab initio, impõe-se salientar que o presente parecer se vale, exclusivamente, dos elementos havido nos
autos e se atém aos aspectos meramente jurídico da problemática. Não discute aspectos relacionados à conveniência e
oportunidade dos atos de competência do gestor público.

Pois bem, preceitua o art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, que “a duração dos contratos regidos por esta
Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (...) II – à
prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais
e sucessivos períodos com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a
sessenta meses”.

Aliado a isso, a teor do disposto no item 4.1 do Contrato, “o prazo de vigência deste contrato é de 12
(doze) meses, contado da respectiva assinatura, podendo ser prorrogado por ig ual e sucessivo período com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para o contratante, uma vez se tratar de serviços de execução
continuada, limitada a prorrogação a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93”.

Como evidenciado e pelas dedutíveis razões, se por razões de interesse público a Administração houver
por bem continuar com a prestação de determinado serviço cuja natureza da execução seja contínua, poderá prorrogar o
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prazo de vigência do contrato, desde que mais vantajosas as condições em detrimento de uma nova licitação.

A hipótese, assim, tem previsão legal e contratual e, por sua vez, estão presentes os requisitos fáticos
autorizadores. A renovação, mesmo com o acréscimo do reajuste, sairá mais conta em relação aos preços estimados no
mercado.

Em arremate, vislumbramos não constar no compilado a autorização da despesa pelo CRAFI/SC,
com esteio no inciso III do § 2º do artigo 7º, da Lei nº 8.666/1993 e no artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
razão pela qual indicamos a presente particularidade (autorização do CRAFI/SC) como condicionante para a
subscrição do aditivo contratual pretendido.

 

III – Conclusão:

Ante o exposto, a nosso juízo, com base no que fora justificado e documentado, estão presentes os
requisitos fáticos e legais para a renovação contratual, mediante termo aditivo, para fins prorrogar o prazo por mais 12
(doze) meses, a teor do disposto e autorizado no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, com a concessão de reajuste
contratual, CONDICIONADA a comprovação da aprovação da despesa pelo CRAFI/SC.

Impõe observar o quanto prescrito no § 2º do referido art. 57, segundo o qual a prorrogação deve ser
justificada por escrito e ser previamente autorizada pela autoridade que chancelou o contrato.

Por derradeiro, destacamos ser imperiosa a comprovação da regularidade fiscal da empresa na
esfera municipal e perante o FGTS, em razão das respectivas certidões estarem vencidas.

É o parecer. S.M.J.

São Cristóvão/SE, 28 de agosto de 2025.

 
 

CRISTIANE SOARES MATOS
Assessora Jurídica - OAB/SE 5239
Procuradoria Geral do Município - PMSC

 

São Cristóvão, 02 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Soares Matos, Coordenadora, em 02/09/2025, às 12:52, Lei
14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Jose Robson Almeida Santos , Procurador Geral do Município , em
02/09/2025, às 13:12, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0259561 e o código CRC
E0AD7B1A.

Rua Messias Prado, Nº65 - Bairro CENTRO CEP 49100-059 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br
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Manifestação Técnica nº 663/2025.
 

À(o) Senhor(a),

GENIVALDO SILVA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Serviços Urbanos

 

Processo Administrativo nº SEI 2025.0010.000000618-8

Órgão: Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

Objeto da Análise:

2º Termo Aditivo ao contrato nº 67/2023, cujo
objeto é a Manutenção preventiva e corretiva de
pavimentação asfáltica – operação tapa buraco –
de vias e logradouros públicos do Município de
São Cristóvão.

Elaborador por: Mastrangelo Santos do Nascimento

 

I. INTRODUÇÃO
De acordo às atribuições esculpidas pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 74, a Lei Complementar
101/2000, reproduzidas no Art. 20 da Lei 085/2025 A Controladoria Geral do Município - CGM tem por competência
desempenhar o controle interno da Administração Pública Municipal do Poder Executivo, exercendo a fiscalização
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de
subvenções e renúncia de receitas, visando à salvaguarda dos bens; verificar a exatidão e regularidade das contas e a
boa execução do orçamento; realizar o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e
haveres do Município; apoiar o órgão de controle externo no desempenho de sua missão institucional; consolidar os
planos de trabalho para a realização de auditorias internas; verificar a consistência dos dados contidos no Relatório de
Gestão Fiscal, conforme previsão da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), bem como zelar pelo seu cumprimento no âmbito da Administração Pública Municipal; executar outras
atividades correlatas ou do âmbito de sua competência, e as que lhe forem regularmente conferidas ou determinadas.

Este parecer tem como objetivo avaliar o processo licitatório n° 2025.0010.000000618-8, referente ao 2º Termo Aditivo
ao contrato nº 67/2023, cujo objeto é a Manutenção preventiva e corretiva de pavimentação asfáltica – operação
tapa buraco – de vias e logradouros públicos do Município de São Cristóvão., a fim de assegurar que as normas de
controle interno e a legislação vigente sejam respeitadas.

 

II. ANÁLISE DO PROCESSO LICITATÓRIO

1. Documentação Apresentada

O processo encontra-se instruído com rol de documentos de elaboração do certame, fundamentada na lei de licitação,
embasados pelos arts. 57,II e 65, §1º, da Lei 8.666/93 e a IN 01 e 02/2017 PGM, sendo designada à apreciação da
Controladoria Geral do Município, sob o âmbito da legalidade, os seguintes documentos:
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Ofício Manifestação;

Manifestação DA AGC;

Regularidade Fiscal;

Contrato Social;

Portaria, Contrato, Aditivos e Apostilamento;

Termo 1º Aditivo;

Resumo INCC;

Cotação;

Planilha de Custo;

Relatório de Fiscal;

Descrição de Serviços;

Declaração sobre aumento de despesa;

Autorização e Justificativa;

Previsão de Recursos;

Declaração de Estimativa e Impacto;

Demonstrativo QDD;

Despacho 329;

Oficio 445 CGM;

Oficio 447 PGM;

Justificativa 0244067.

 

2. Modalidade da Licitação

 

Entende-se que o reajuste representa uma cautela prévia para impedir o rompimento do equilíbrio contratual,
materializado na aplicação periódica e automática, sobre os preços contratados, de um índice de preços setorial ou geral
(art. 55, inciso III da Lei n° 8.666/93) que reflita as variações dos custos de produção; este é o sentido da expressão
"variação efetiva do custo de produção", inscrita no art. 40, inciso XI, da Lei Federal n. 8.666/93.

Diante do exposto, vale ressaltar que utilizando-se do interregno de 12 meses, fora solicitado pelo fornecedor, AGC
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, perfazendo-se do período de 01/2024 a 12/2024 resultando a
porcentagem 6,535266 %, passando a utilizar-se do valor total de R$667.741,57, validado através das informações
contidas na Correção Monetária, INCC-DI.

Desta forma, é regular o reajuste após análise do contrato de acordo como se pode observar, a aplicação de reajuste é
devida pela simples ultrapassagem do interregno de um ano da data da apresentação da proposta. Em outras palavras,
sua aplicação é um poder-dever da Administração Pública, sempre que alcançadas as periodicidades dos contratos
administrativos.

 

3. PCA e DFD
Informo, para os devidos fins, que a despesa em questão encontra-se devidamente prevista no Plano de Contas Anual
(PCA) vigente, estando classificada sob o código [339039]. Ressaltamos que a execução da referida despesa está em
conformidade com os limites e diretrizes estabelecidos no planejamento orçamentário, respeitando os princípios da
legalidade, eficiência e transparência da administração pública.

 

4. Termo de Referência/ Justificativa e ETP
A contratação em questão justifica-se pela necessidade de atendimento a demandas essenciais ao funcionamento e à
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continuidade das atividades administrativas desta unidade, estando alinhada aos princípios da eficiência e
economicidade previstos na administração pública. A prestação do serviço ou o fornecimento do bem objeto da
contratação é imprescindível para garantir a execução regular das ações previstas no planejamento institucional, não
havendo, no momento, disponibilidade de imóvel próprio no município para a demanda.

 

5. Valor a ser contratado
O valor sofreu reajuste do INCC conforme estabelecido no item 4.2 do contrato, diante do exposto, vale ressaltar que
utilizando-se do interregno de 12 meses, fora solicitado pelo fornecedor, AGC CONSTRUÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA, perfazendo-se do período de 12/09/2025 e 12/09/2026, resultando a porcentagem
6,535266 %, passando a utilizar-se do valor de R$667.741,57.

 

5.1 Dotação Orçamentária
Unidade Orçamentária: 02056

Ação: 2065

Elemento de Despesa: 33903900

Fonte de Recurso: 1500.0000

Valor da Global: R$667.741,57

Valor a ser Reservado: R$200.322,51

 

Finda-se em informar que será realizada reserva proporcional ao indicado pela secretaria demandante, sendo realizado
empenhos complementares para a adequada execução do contrato, no mais para a reserva parcial o valor a ser
empenhado no ano de 2025 é o proporcional a R$200.322,51. É de extrema importância salientar que conforme
informado na Justificativa 0244067 (em anexo), no primeiro aditamento ao contrato nº 67/2023 houve uma
inconsistência no cálculo efetuado, e que seram sanadas as inconsistências.

 

III. RECOMENDAÇÕES
1. Conforme a Nota Técnica CGM - São Cristóvão 02/2025, os atos dessa contratação devem ser publicados tanto no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) quanto no Portal da Transparência do Município. Essa medida
garante maior publicidade, controle social e atendimento à legislação vigente sobre transparência na gestão pública.

2. O Fiscal previamente designado ou funcionário responsável pela supervisão da prestação do serviço deverá
apresentar à respectiva Diretoria, relatório atestando a regularidade da prestação das obrigações por conta do
contratado, bem como informar ocorrências porventura havidas e que possam caracterizar descumprimento contratual.

3. Recomenda-se que o processo seja submetido à apreciação do CRAFI, onde deverá ser atestada sua viabilidade
financeira respectivamente.

4. As peças estão sem a devida assinatura, dentre elas a planilha de custo o que não dá validade ao documento anexado,
recomendando que estejam todas as peças deviamente assinadas.

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 

Com base na análise realizada, conclui-se que o processo n° 2025.0010.000000618-8 está APROPRIADO em relação
às normativas de controle interno e legislação pertinente.

 

 
Atenciossamente:

 
Maria Lucimara dos Santos Souza

Controladora Geral do Município.
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São Cristóvão, 02 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Maria Lucimara dos Santos Souza , Controladora do Município, em
02/09/2025, às 14:10, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0259599 e o código CRC
D1CC2B1C.

Rua Pereira Lobo, 114 - Bairro CENTRO CEP 49100-055 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO

Setorial

RESERVA DE DOTAÇÃO [ 2025 RD 08290002 ] Agosto / 2025

À CCL – Central de Compras e Licitação

Ref. Processo 00000000

Informamos a dotação para o Processo acima:

Unidade Orçamentária: 02056 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - SEMSURB

Sao Cristovao - SE - 29/08/2025

Ação:

Natureza da Despesa:

Fonte de Recursos:

2065 - MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

1500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Reserva de Dotação para o processo SEI final 618-8. 2° termo aditivo

Atenciosamente,

Observação:

Valor: 200.322,51

///DUZENTOS MIL, TREZENTOS E VINTE E DOIS REAIS, CINQUENTA E UM CENTAVOS///

[2806701:99999:GovNet by Link3 Versão:2025082815] SIAFIC do MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO Pag: 1 / 1
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GABINETE DO SECRETÁRIO
 

OFÍCIO Nº 519/2025/SEMSURB / GASEC
São Cristóvão, 02 de setembro de 2025.

 
AO
CONSELHO MUNICIPAL DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
Rua Messias Prado, Nº65
 
 
 

Assunto: Análise e aprovação do processo 2025.0010.000000618-8

 
Senhores,
 
Venho respeitosamente por meio deste, encaminhar o processo

2025.0010.000000618-8 para análise e aprovação deste Conselho, o presente trata-se do 2º
Termo Aditivo de prazo e reajuste de valor ao contrato nº 67.2023 da empresa A.G.C. cujo o
objeto é a contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva
de pavimentação asfáltica – operação tapa buraco – de vias e logradouros públicos do
Município de São Cristóvão.

 
Atenciosamente,
 
GENIVALDO SILVA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Serviços Urbanos

Documento assinado eletronicamente por Genivaldo Silva dos Santos , Secretário Municipal de Serviços Urbanos ,
em 02/09/2025, às 14:39, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0259747 e o código CRC
D49EFE9E.

Praça Getúlio Vargas, Nº18 - Bairro Centro CEP 49100-041 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br 
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Essa edição encontra-se no site: https://iose.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Quinta-feira, 04 de Setembro de 2025 Ano IX - Nº 2.3508 DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

a

ATA DA 16ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL - CRAFI

No segundo dia do mês de setembro do corrente ano, na sala de reunião da Procuradoria Geral do Município, reuniram-se os
Membros do CRAFI: Cláudio da Hora Passos - Presidente, Secretário da Fazenda, Orçamento e Gestão; Marcos Antônio de Azevedo
Santana - Secretário de Governo e Gestão, José Robson Almeida Santos - Procurador Geral; Maria Lucimara dos Santos Souza -
Secretária de Controle Interno, Fernanda Rodrigues Santana Góes - Secretária Municipal de Saúde; Lucianne Rocha Lima –
Secretária Municipal de Assistência Social e Andréa Benevan Barros dos Santos – Secretária do Conselho. O Presidente iniciou a
reunião esclarecendo que as deliberações do Conselho objetivam melhor controlar as despesas, em face de capacidade orçamentário-
financeira do Município. Ato contínuo passou a deliberar a pauta;

1. 2025.0010.000000500-9(SEMSURB): solicitação de análise e aprovação de despesa referente a Dispensa de Licitação n°
18/2025, cujo objeto é a aquisição de insumos, inclusive, medicamentos veterinários para equinos e bovinos apreendidos
em situações que apresentem riscos à saúde pública e à segurança da população no município de São Cristóvão/SE, para
atender as demandas da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.

2. 2025.0010.000000618-8(SEMSURB): solicitação de análise e aprovação de despesa referente ao 2º termo aditivo ao
contrato nº 67/2023, cujo objeto é a manutenção preventiva e corretiva de pavimentação asfáltica – operação tapa buraco –
de vias e logradouros públicos do Município de São Cristóvão, para atender as demandas da Secretaria Municipal de
Serviços Urbanos.

3. 2025.0007.000005350-4(FMS): solicitação de análise e aprovação de despesa referente a Inexigibilidade n° 70/2025, cujo
objeto é a contratação de médico com especialidade em clínico geral, para atender as necessidades do Fundo Municipal de
Saúde.

4. 2025.0007.000004944-2(FMS): solicitação de análise e aprovação de despesa referente a Inexigibilidade n° 63/2025, cujo
objeto é a locação do imóvel localizado na Rua Principal s/n, no Povoado Parque Santa Rita, na cidade de São
Cristovão/SE, onde encontra-se em funcionamento a UFS MARIA DE LOURDES RAMOS DOS SANTOS, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde.

5. 2025.0007.000003578-6(FMS): solicitação de análise e aprovação de despesa na modalidade de Pregão Eletrônico sob
forma de Registro de Preços, cujo objeto é a aquisição de material permanente para atenção especializada, para atender
as demandas do Fundo Municipal de Saúde.

6. 2025.0015.000000322-3(SAAE): solicitação de análise e aprovação de despesa referente ao 1° termo aditivo ao contrato n°
21/2024, cujo objeto é a locação de veículos automores, para atender as demandas do Serviço Autônomo de Água e
Esgoto.

RESOLUÇÃO Nº 16/2025
Art. 1º DELIBERAÇÃO dos seguintes requerimentos:

1. 2025.0010.000000500-9(SEMSURB): ANALISADA e APROVADA por unanimidade, tendo em vista comprovação de
disponibilidade dos recursos orçamentários nº 07240001 do dia 24/07/2025, manifestação técnica CGM nº 552/2025,
parecer jurídico nº 1092/2025 e justificativa da contratação.Todavia, a efetiva contratação deverá ocorrer ao juízo de
conveniência e oportunidade do gestor e no atendimento do interesse público.

2. 2025.0010.000000618-8(SEMSURB): ANALISADA e APROVADA por unanimidade, tendo em vista comprovação de
disponibilidade dos recursos orçamentários nº 08290002 do dia 29/08/2025, manifestação técnica CGM nº 552/2025,
parecer jurídico nº 1092/2025 e justificativa da contratação.Todavia, a efetiva contratação deverá ocorrer ao juízo de
conveniência e oportunidade do gestor e no atendimento do interesse público.

3. 2025.0007.000005350-4(FMS): ANALISADA e APROVADA por maioria com abstenção da representante da FMS, tendo
em vista comprovação de disponibilidade dos recursos orçamentários nº 08290001 do dia 29/08/2025, manifestação
técnica CGM nº 663/2025, parecer jurídico nº 1188/2025 e justificativa da contratação.Todavia, a efetiva contratação
deverá ocorrer ao juízo de conveniência e oportunidade do gestor e no atendimento do interesse público.

4. 2025.0007.000004944-2(FMS): ANALISADA e APROVADA por maioria com abstenção da representante da FMS, tendo
em vista comprovação de disponibilidade dos recursos orçamentários nº 08270001 do dia 27/08/2025, manifestação
técnica CGM nº 652/2025, parecer jurídico nº 1139/2025 e justificativa da contratação.Todavia, a efetiva contratação
deverá ocorrer ao juízo de conveniência e oportunidade do gestor e no atendimento do interesse público.

5. 2025.0007.000003578-6(FMS): ANALISADA e APROVADA por maioria com abstenção da representante da FMS,,
manifestação técnica CGM nº 591/2025, parecer jurídico nº 1113/2025 e justificativa da contratação.Todavia, a efetiva
contratação deverá ocorrer ao juízo de conveniência e oportunidade do gestor e no atendimento do interesse público.

6. 2025.0015.000000322-3(SAAE): ANALISADA e APROVADA por unanimidade, tendo em vista comprovação de
disponibilidade dos recursos orçamentários nº 08280002; 08280001 do dia 28/08/2025, manifestação técnica CGM nº
657/2025, parecer jurídico nº 1171/2025 e justificativa da contratação.Todavia, a efetiva contratação deverá ocorrer ao juízo
de conveniência e oportunidade do gestor e no atendimento do interesse público.

Art. 2º.Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo;

Art. 3º.Para as contratações decorrentes de credenciamento serão observadas as seguintes regras:

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados,
de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os
credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e
II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação;
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no momento da
contratação;
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração;
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital.

Art.4º No momento da emissão do empenho, o ordenador de despesa deve verificar o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes para demonstrar a habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; e econômico-financeira.

Parágrafo Único. Deve os gestores cumprir as determinações constantes na ATA da reunião.

Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião e, para constar, lavrada a presente ata, que segue assinada pelos membros
do Conselho.

CLÁUDIO DA HORA PASSOS
Secretário de Fazenda e Presidente do CRAFI

MARCOS ANTÔNIO DE AZEVEDO SANTANA
Secretário de Governo e Gestão

JOSÉ ROBSON ALMEIDA SANTOS
Procurador Geral

MARIA LUCIMARA DOS SANTOS SOUZA
Secretária de Controle Interno

FERNANDA RODRIGUES SANTANA GÓES
Secretária Municipal de Saúde

LUCIANNE ROCHA LIMA
Secretária Municipal de Assistência Social

ANDRÉA BENEVAN BARROS DOS SANTOS
Secretária Executiva
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I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados,
de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os
credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e
II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação;
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no momento da
contratação;
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração;
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital.

Art.4º No momento da emissão do empenho, o ordenador de despesa deve verificar o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes para demonstrar a habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; e econômico-financeira.

Parágrafo Único. Deve os gestores cumprir as determinações constantes na ATA da reunião.

Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião e, para constar, lavrada a presente ata, que segue assinada pelos membros
do Conselho.

CLÁUDIO DA HORA PASSOS
Secretário de Fazenda e Presidente do CRAFI

MARCOS ANTÔNIO DE AZEVEDO SANTANA
Secretário de Governo e Gestão

JOSÉ ROBSON ALMEIDA SANTOS
Procurador Geral

MARIA LUCIMARA DOS SANTOS SOUZA
Secretária de Controle Interno

FERNANDA RODRIGUES SANTANA GÓES
Secretária Municipal de Saúde

LUCIANNE ROCHA LIMA
Secretária Municipal de Assistência Social

ANDRÉA BENEVAN BARROS DOS SANTOS
Secretária Executiva

PORTARIA Nº 209/2025
DE 03 DE SETEMBRO DE 2025

Dispensa servidor de Função Gratificada de
de Diretor Administrativo e Financeiro da
SEMED/SC.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Deise Maria Barroso, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, de acordo com as competências que lhe foram conferidas pelo Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal nos termos do Decreto nº 22/2025, de 03 de janeiro de 2025, em conformidade com o
Art. 53 da Lei Orgânica Municipal e suas alterações, compatibilizado com as disposições dos Art. 2º, 71 e
72 da Lei Complementar nº 69/2022 de 29 de abril de 2022, resolve:

DISPENSAR

Art. 1º VICTOR EMMANUEL DOS SANTOS, servidor efetivo desta municipalidade, CPF: 036.***.***-58,
da Função Gratificada de Diretor Administrativo e Financeiro da SEMED/SC.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a partir de
03 de setembro de 2025.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Dê-se ciência.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete da Secretária Municipal da Educação em São Cristóvão, em 03 de setembro de 2025.

DEISE MARIA BARROSO
Secretária Municipal da Educação
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SE
CNPJ 13.128.855/0001-44 - Email: saocristovao.pgm@gmail.com

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 67/2023
PREGÃO Nº 26/2022 – Objeto – execução, sob o regime de empreitada por preço unitário ede acordo com a demanda, dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de pavimentaçãoasfáltica – operação tapa buraco – de vias e logradouros públicos do Município de SãoCristóvão/SE.
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direto público interno, inscritano CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na rua Messias Prado, nº 70, CentroHistórico, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste atorepresentado pelo Secretário Municipal de Governo e Gestão, o senhor Marcos Antônio deAzevedo Santana, brasileiro, casado, portador do RG nº 390.813 SSP/SE e inscrito no CPFsob o nº 171.332.895-04, nos termos do Decreto nº 130/2025, e a empresa AGCCONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado,inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.999.591/0001-52, com sede na rua José de Alencar, 916, sala704, bairro Ilha do Leite, Recife/PE (CEP 50070-475), doravante denominadaCONTRATADA, neste ato por seu representante, o senhor Alexandre AlbuquerqueTeixeira, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade de RG nº 4.133.677 SSP/PEe inscrito no CPF nº 830.192.004-15, com fundamento no que dispõem o art. 57, inciso II, daLei nº 8.666/93, e itens 4.1 e 4.2 da avença, firmam o presente ADITIVO, nos termos dacláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Primeira – Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nasrazões apresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 1.188/2025 da ProcuradoriaGeral do Município, prorrogar o prazo de execução e vigência do contrato por mais 12 (doze)meses, contado a partir do término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 36(trinta e seis) meses desde a assinatura.
2. Cláusula Segunda – Do preço. Pactuam, ainda, em decorrência do reajuste dos preços combase no INCC acumulado dos últimos 12 (doze) meses a contar da contratação inicial,equivalente a 6,53%, o importe de R$ 40.948,02 (quarenta mil, novecentos e quarenta e oitoreais, dois centavos), totalizando a contratação, por isso, em R$ 667.741,57 (seiscentos esessenta e sete mil, setecentos e quarenta e um reais e cinquenta e sete centavos).
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por esteinstrumento. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igualteor para todos os efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da última assinatura eletrônicaposta no presente instrumento, para todos os efeitos.

Município de São Cristóvão AGCConstruções e Empreendimentos Ltda.Marcos Antônio de Azevedo Santana Alexandre Albuquerque TeixeiraContratante Contratada
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NOTA DE EMPENHO [ 2025 NE 09120001 ]

ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO

CNPJ: 13128855000144SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - SEMSURB

Setembro / 2025

Nome: A.G.C CONSTRUCOES & EMPREENDIMENTOS LTDA

Endereco: R JOSE DE ALENCAR Compl: .

CNPJ/CPF: 00999591000152 Cidade: Recife UF: PE

SubFunção: 451 - Infra-Estrutura Urbana

Fonte Recurso: 1500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Orgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTOVÃO - PMSC

Função: 15 - URBANISMO

Saldo Disponivel

201.264,01 200.322,51 941,50

ValorSaldo Anterior

FORNECEDOR

CLASSIFICAÇÃO

LICITAÇÃO: 26 / 2022 - PREGÃO PRESENCIAL

CONTRATO: 67 / 2023 - FORNECIMENTO DE SERVICOS

Tipo: GLOBAL

SubElemento: 18 - MANUTENCAO E CONSERVACAO DE ESTRADAS E VIAS

NIT/PIS/PASEP:

Tipo Orgão: MESMO ORGAO     Identificador Orgão:

Tipo Orgão: MESMO ORGAO     Identificador Orgão:

Centro de Custo: 12 - SEMSURB

Unidade Gestora: 02056 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS -

Unidade Orçamentaria: 02056 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS -

Ação: 2065 - MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS

Natureza Despesa: 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

Programa Trabalho: 022065 - MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS

Programa de Governo: 0013 - SÃO CRISTÓVÃO MAIS ESTRUTURADA E CIDADÃ

Valor que se empenha referente ao 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 67.2023 cujo o objeto é a execução, sob o regime de empreitada por preço unitário e de acordo com a
demanda, dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de pavimentação asfáltica – operação tapa buraco – de vias e logradouros públicos do Município de São
Cristóvão/SE, com a vigência de 12/09/2025 a 12/09/2026.                      .

HISTÓRICO

No. TotalUnitarioQtde Unid Especificação

Serviços de manutenção preventiva e corretiva de pavimentação asfáltica – operação tapa 200.322,5100 200.322,51SER 1,00001

///DUZENTOS MIL, TREZENTOS E VINTE E DOIS REAIS, CINQUENTA E UM CENTAVOS/// 200.322,51

Autorizo o empenho Despesa empenhada em credito próprio

Data: 12/09/2025 Data: 12/09/2025

JULIO NASCIMENTO JUNIOR JENNIFER SANTOS SOUZA PEREIRA

[2806701:99999:GovNet by Link3 Versão:2025091116] SIAFIC do MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO Pag: 1 / 1
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Essa edição encontra-se no site: https://iose.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Terça-feira, 16 de Setembro de 2025 Ano IX - Nº 2.357 3DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

DECRETO Nº 754/2025
De 15 de Setembro de 2025

Nomeia Nutricionista, deste 
Município e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, no 
uso de sua atribuição que lhe confere a Constituição Federal, artigo 
53º, inciso XI, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, 
e da Lei Complementar nº 85, de 23 de Abril de 2025, e da Lei 
Complementar nº 87, 18 de Junho de 2025 resolve:

NOMEAR
Art. 1º Fica nomeada para exercer as funções do cargo 

efetivo de Nutricionista, da Prefeitura deste Município, a Sra. 
FRANCISMAYNE BATISTA SANTANA, CPF: xxx.965.215-xx, 
aprovada no Concurso Público da Prefeitura Municipal de São 
Cristóvão/SEGOV, Edital nº 01/2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de São Cristóvão, 15 de setembro de 2025, 
435º da Fundação da Cidade, 203º da Independência e 136º da 
República.

JÚLIO NASCIMENTO JÚNIOR
Prefeito Municipal

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Secretário Municipal de Governo e Gestão

<#SEGRASE#299257#3#320532/><#SEGRASE#299255#3#320530>
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 67/2023

PREGÃO Nº 26/2022 - Objeto - execução, sob o regime de 
empreitada por preço unitário e de acordo com a demanda, dos 
serviços de manutenção preventiva e corretiva de pavimentação 
asfáltica - operação tapa buraco - de vias e logradouros públicos 
do Município de São Cristóvão/SE.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direto 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, 
com sede na rua Messias Prado, nº 70, Centro Histórico, São 
Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Governo e Gestão, o 
senhor Marcos Antônio de Azevedo Santana, brasileiro, casado, 
portador do RG nº XXX.X13 SSP/SE e inscrito no CPF sob o 
nº 171.XXX.XXX-04, nos termos do Decreto nº 130/2025, e a 
empresa AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
00.999.591/0001-52, com sede na rua José de Alencar, 916, sala 
704, bairro Ilha do Leite, Recife/PE (CEP 50070-475), doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato por seu representante, o 
senhor Alexandre Albuquerque Teixeira, brasileiro, empresário, 
portador da cédula de identidade de RG nº X.XXX.X77 SSP/PE 
e inscrito no CPF nº 830.XXX.XXX-15, com fundamento no que 
dispõem o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, e itens 4.1 e 4.2 
da avença, firmam o presente ADITIVO, nos termos da cláusula e 
condições a seguir delineadas:

1. Cláusula Primeira - Da Prorrogação do Prazo. Acordam 
as partes, com fundamento nas razões apresentadas pelo gestor 
do contrato e no parecer de nº 1.188/2025 da Procuradoria 
Geral do Município, prorrogar o prazo de execução e vigência do 
contrato por mais 12 (doze) meses, contado a partir do término 
no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 36 (trinta e 
seis) meses desde a assinatura.

2. Cláusula Segunda - Do preço. Pactuam, ainda, em 
decorrência do reajuste dos preços com base no INCC acumulado 
dos últimos 12 (doze) meses a contar da contratação inicial, 
equivalente a 6,53%, o importe de R$ 40.948,02 (quarenta mil, 
novecentos e quarenta e oito reais, dois centavos), totalizando a 
contratação, por isso, em R$ 667.741,57 (seiscentos e sessenta 
e sete mil, setecentos e quarenta e um reais e cinquenta e sete 

centavos). 
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações 

não alteradas por este instrumento. E, por estarem justos e 
contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor 
para todos os efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da 
última assinatura eletrônica posta no presente instrumento, para 
todos os efeitos.

Município de São Cristóvão
Marcos Antônio de Azevedo Santana
Contratante

AGC Construções e Empreendimentos Ltda.
Alexandre Albuquerque Teixeira
Contratada                                         
SECRETARIAS

PORTARIA Nº 288, DE 15 DE SETEMBRO DE 2025.

Defere Mudança de Nível por Titulação, do II para o 
III, a servidor de cargo efetivo do Município de São 
Cristóvão.

A SUPERINTENDENTE EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO, 
juntamente com a SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
no uso de suas atribuições legais e regulamentares; de acordo com 
as competências que lhe foram conferidas pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Municipal nos termos dos arts. 1º e 222º da Lei 
Complementar nº 69/2022 e art. 2º do Decreto n° 210/2022, de 26 
de maio de 2022, tendo em vista o que consta no Parecer PGM n° 
858/2025, resolve:

DEFERIR,
Mudança de Nível por Titulação, do II para o III, a GILVANEA 

DE JESUS RODRIGUES PEREIRA servidora de cargo efetivo , 
Professor de Educação Básica - Educação Infantil e Fundamental 
1° a 5° ano, inscrito no CPF sob o nº xxx.267.095-xx e matrícula nº 
201500083433 na Secretaria Municipal de Educação, com efeitos 
retroativos a 07 de maio de 2025.

São Cristóvão, 15 de setembro de 2025.

MÔNICA SILVEIRA MENDONÇA
Superintendente Executiva de Administração

DEISE MARIA BARROSO
Secretária Municipal de Educação

<#SEGRASE#299305#3#320584/><#SEGRASE#299306#3#320585>
PORTARIA Nº 289, DE 15 DE SETEMBRO DE 2025.

Defere Mudança de Nível por Titulação, do II para o 
III, a servidor de cargo efetivo do Município de São 
Cristóvão.

A SUPERINTENDENTE EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO, 
juntamente com a SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
no uso de suas atribuições legais e regulamentares; de acordo com 
as competências que lhe foram conferidas pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Municipal nos termos dos arts. 1º e 222º da Lei 
Complementar nº 69/2022 e art. 2º do Decreto n° 210/2022, de 26 
de maio de 2022, tendo em vista o que consta no Parecer PGM n° 
1190/2025, resolve:

DEFERIR,
Mudança de Nível por Titulação, do II para o III, a MARIA DOS 

ANJOS DO NASCIMENTO servidora de cargo efetivo, Professor 
de Educação Básica - Educação Infantil e Fundamental 1° a 
5° ano, inscrito no CPF sob o nº xxx.826.775-xx e matrícula nº 
201500084035 na Secretaria Municipal de Educação, com efeitos 
retroativos a 29 de julho de 2025.

São Cristóvão, 15 de setembro de 2025.

MÔNICA SILVEIRA MENDONÇA
Superintendente Executiva de Administração

DEISE MARIA BARROSO
Secretária Municipal de Educação
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